
S PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 001 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL 
N° 07612017 

Processo n° 115812017 

Registro de preços para eventual 
contratação de consultas médicas 

especializadas, excedentes ao ofertado 
pelo SUS, em diversas especialidades. 

Secretaria de Saúde 
1 

o 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



002 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão reguisitante: 	Secretaria Municipal de Saúde  
N° reqerimento: 	04!J2017  

LData: 	 J12/O4/2O17  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Segue em anexo tabela com 29 (vinte e nove) itens de consultas de diferentes especialidades e quantidade 
estimada das mesmas. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra /contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/au tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Prestação de serviços em Consultas Especializadas, para Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura do 
Município de Piên. Tal contratação deve-se ao fato de que a procura por consultas especializadas pela população é 
superior ao número de atendimentos desta natureza oferecido pelo SUS, considerando ainda que os médicos do 
quadro de servidores do município são clínicos gerais, não podendo realizar atendimento especializado. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

iCompra/Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim  ( x )Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 
11.001.10.301.0018.2030.3.3.90.39.50.99.00 
11.001. 10.301.0018.2031.3.3.90.39.50.99.00 

Recursos ( x) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou 
	

Prazo para entrega /prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

Nas sedes da Secretaria e/ou 08:00 hrs ás 17:00 hrs 	Conforme demanda encaminhada pela 
prestadora 	 secretaria. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone.' (41) 3632-1136 



003 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Let,da de Fátima Honor/o - Setor de Compras 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim ( x) Não 
Em caso afirmativo informar 

a) N°  do processo licitatório 
b) N°  do contrato/ata de registro de preços vigente__________________ 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras.  

ÂngeI\B. M. Grosskopf 
Secretria de Saúde 
Decreto 03312015 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

:opto. de Licitações e Compras 
rotorOIo no itt 1 

vinsavei 	1., Ç 
1 adsia-kLD-&-tojres 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	2 



W 

o 

o 

a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

ITEM ESPECIALIDADE ESTIMADA 
1 ENDOCRINOLOGIA  30 
2 REUMATOLOGIA 10  
3 PEDIATRIA 
4 DERMATOLOGIA 25 
5 HEPATOLOGIA 2 
6 HEMATOLOGIA 30 
7 PROCrOLOGIA 5 
8 ORTOPEDIA 50 
9 OTORRINOLARINGOLOGIA 80 
10 OFTALMOLOGIA 40 
11 UROLOGIA PEDIÁTRICA 2 
12 NEUROLOGIA PEDIATRICA 8 
13 ENDOCRINOLOGIA PEDIÁTRICA 5 
14 NEFROLOGIA PEDIÁTRICA 2 
15 REUMATOLOGIA PEDIÁTRICA 1 
16 CARDIOLOGIA PEDIÁTRICA 2 
17 ONCOLOGIA PEDIÁTRICA  2 
18 GINECOLOGIA PEDIÁTRICA 1 
19 GASTROENTEROLOGIA PEDIÁTRICA 2 
20 DERMATOLOGIA PEDIÁTRICA 10 
21 HEPATOLOGIA PEDIÁTRICA 3 
22 MASTOLOGIA PEDIÁTRICA 2 
23 PNEUMOLOGIA PEDIÁTRICA 4 
24 HEMATOLOGIA PEDIÁTRICA 2 
25 PROCTOLOGIA PEDIÁTRICA 2 
26 ORTOPEDIA PEDIÁTRICA 5 
27 OTORRINOLARINGOLOGIA PEDIÁTRICA 10 
28 PSIQUIATRIA 120 
29 PSIQUIATRIA PEDIATRICA 20 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



ITEM ESPECIALIDADE QTDE ESTIMADA Valores(em reais) 

01 ENDOCRINOLOGIA 30 70 a 98 

02 REUMATOLOGIA 10 112 a 126 

03 PEDIATRIA 10 84 

04 DERMATOLOGIA 25 75 

05 HEPATOLOGIA 2 -- 

06 HEMATOLOGIA 30 

07 PROCTOLOGIA 5 70 

08 ORTOPEDIA 50 70 

09 OTORRINOLARINGOLOGIA 80 77 

10 OFTALMOLOGIA 40 59 

11 UROLOGIA PEDIATRICA 2 70 

12 NEUROLOGIA PEDIÁTRICA 8 70 

13 ENDOCRINOLOGIA PEDIÁTRICA 5 70 

14 NEFROLOGIA PEDIÁTRICA 2 70 

15 REUMATOLOGIA PEDIÁTRICA 1 70 

16 CARDIOLOGIA PEDIÁTRICA 2 77 

17 ONCOLOGIA PEDIÁTRICA 2 70 

18 GINECOLOGIA PEDIÁTRICA 1 70 

19 GASTROENTEROLOGIA PEDIÁTRICA 2 75 

20 DERMATOLOGIA PEDIÁTRICA 10 75 

21 HEPATOLOGIA PEDIÁTRICA 3 -- 

22 MASTOLOGIA PEDIÁTRICA 2 70 

23 PNEUMOLOGIA PEDIÁTRICA 4 98 

24 HEMATOLOGIA PEDIÁTRICA 2 84 

25 PROCTOLOGIA PEDIÁTRICA 2 75 

26 ORTOPEDIA PEDIÁTRICA 5 70 

27 OTORRINOLARINGOLOGIA PEDIÁTRICA 10 77 

28 PSIQUIATRIA 120 98 a 130 

29 PSIQUIATRIA PEDIATRICA 20 98 a 130 

005 

o 

Segundo contato telefônico com Juliana, MEDPREV (almirante Tamandaré) segue a tabela de 

preço das consultas especializadas. 

Telefone: 047 3642 3344 

medprevalmtamandare@hotmail.com  



[IItI 
CONSULTA CARDIOLOGISTA 1.01.01.012 R$ 120,00 

CONSULTA CIRURGIA VASCULAR 1.01.01.012 R$ 120,00 

CONSULTA CLINICO GERAL 1.01.01.012 R$ 100,00 

CONSULTA DERMATOLOGISTA 1.01.01.012 R$ 120,00 

CONSULTA ENDOCRINOLOGISTA 1.01.01.012 R$ 120,00 

CONSULTA GASTRO 1.01.01.012 R$ 120,00 

CONSULTA GINECOLOGISTA 1.01.01.012 R$ 120,00 

CONSULTA NEURO 1.01.01.012 R$ 200,00 

CONSULTA NEUROPEDIATRA 1.01.01.012 R$ 250,00 

CONSULTA ORTOPEDISTA 1.01.01.012 R$ 120,00 

CONSULTA OTORRINO 1.01.01.012 R$ 200,00 

CONSULTA PEDIATRA 1.01.01.012 R$ 150,00 

CONSULTA PNEUMOLOGISTA 1.01.01.012 R$ 120,00 

CONSULTA REUMATOLOGISTA 1.01.01.012 R$ 200,00 

CONSULTA UROLOGISTA 1.01.01.012 R$ 120,00 

SESSAO NUTRICIONISTA+BIOIMPEDANCIA 1.01.01.012 R$ 100,00 

SESSAO PSIQUIATRIA 1.01.01.012 R$ 200,00 

655 SESSAO DE FISIOTERAPIA 2.01.03.239 R$ 40,00 

o 



wd: RES: Fwd: Fwd: Fwd: consultas especializadas 

Assunto: Fwd: RES: Fwd: Fwd: Fwd: consultas especializadas 

De: "Angela Grosskopf" <angelapien.pr.gov.br > 

Data: 12/05/2017 10:13 

Para: patricia@pien.pr.gov.br  

S Prefeitura de Angela T. 8. M. Grosskopf 
4 Secretaria Municipal de Saúde 

A a Secretária de Saúde 

i-  i ei i anqelapenprqov tx 
Telefone: (41) 3632-1291 - Ramal 313 

-----Mensagem original----- 

• from: "Viviane Silva - Alticlin" cgerencia@alticlin.com.br > 
to: "Angela Grosskopf" <angela@pien.pr.gov.br > 
cc: cadm2.saudepien.pr.gov.br >, <comercial@alticlin.com.br > 

subject: RES: Fwd: Fwd: Fwd: consultas especializadas 

date: Fri, 12 May 2017 10:11:51 -0300 

Bom dia Angela 

Não consegui mesmo abrir seu arquivo, mas fiz uma planilha com as consultas das quais temos de 

especialidade na clínica. 

Qualquer dúvida estamos à disposição 

Atenciosamente 

o 
cid:image002.png@01D1D1: 

Viviane Silva 

gerencia âa lticlin.com . br 

Fones 413282-6802 \ 413090-3490 
Ramal 3475 

De: Angela Grosskopf [mailto:angela rapien.pr.gov.br ] 
Enviada em: quinta-feira, lide maio de 2017 17:44 

Para: gerencia@alticlin.com.br  

Assunto; Fwd: Fwd: Fwd: Fwd: consultas especializadas 

1de 4 	 16/05/2017 09:21 



wd: RES: Fwd: Fwd: Fwd: consultas especializadas 

[11$ 

Mensagem original----- 
subject: Fwd: Fwd: Fwd: consultas especializadas 
from: "Angela Grosskopf" <angela(pien.pr.gov.br > 
to: 1uizcarlosa1tc1in.com.br , comercialaltclin.com.br  
date: Tue, 02 May 2017 17:36:36 +0000 

Boa tarde Luiz Carlos! 

Conforme contato telefônico, anexo a relação das consultas especializadas que nosso município tem interesse em adquirir 
para atendimento no local da sede da contratada. 
Faremos um pregão presencial. 
Caso V. Sas. tenham interesse em participar favor nos enviar um orçamento com as consultas disponíveis e os valores 
unitários de cada especialidade até amanhã se possivel até as 12:00 hrs com cópia para adm2.saude)Dien.pr.govbr 
Caso V. Sas. Não tenham interesse favor nos avisar. 

Estamos à disposição para esclarecimentos necessários. 

Abraço 

1- 
WATS: 99802-0859 

 --- RES: Fwd: Fwd: Fwd: consultas especializadas.eml 

Assunto: RES: Fwd: Fwd: Fwd: consultas especializadas 

De: "Viviane Silva - Alticlin" <gerenciaaIticlin.com.br > 

Data: 12/05/2017 10:11 

Para: "Angela Grosskopf" <angela@pien.pr.gov.br > 

CC: cadm2.saude@pien.pr.gov.br >, <comercial@alticlin.com.br > 

de 4 	 16/05/2017 09:21 



Fwd: RES: Fwd: Fwd: Fwd: consultas especializadas 

Bom dia Angela 

Não consegui mesmo abrir seu arquivo, mas fiz uma planilha com as consultas das quais temos de 

especialidade na clínica. 

Qualquer dúvida estamos à disposição 

Atenciosamente 

Sti+ clin 
Viviane Silva 

gerenciaalticlin.com.br  

Fones 413282-6802 \ 413090-3490 

Ramal 3475 

o 
De: Angela Grosskopf [mailto:angela©pien.pr.gov.br ] 

Enviada em: quinta-feira, lide maio de 2017 17:44 

Para: gerencia@atticlin.com.br  

Assunto: Fwd: Fwd: Fwd: Fwd: consultas especializadas 

Mensagem original----- 

subject: Fwd: Fwd: Fwd: consultas especializadas 

from: "Angela Grosskopf <ange1apien.pr.gov.br > 

to: 1uizcar1osaltc1in.com.br , comercial@altclin.com.br  
date: Tue, 02 May 2017 17:36:36 +0000 

Boa tarde Luiz Carlos! 

Conforme contato telefônico, anexo a relação das consultas especializadas que nosso município tem interesse em adquirir 
para atendimento no local da sede da contratada. 
Faremos um pregão presencial. 
Caso V. Sas. tenham interesse em participar favor nos enviar um orçamento com as consultas disponíveis e os valores 
unitários de cada especialidade até amanhã se possível até as 12:00 hrs com cópia para adm2.saudepien.Dr.gov.br  
Caso V. Sas. Não tenham interesse favor nos avisar. 

Estamos à disposição para esclarecimentos necessários. 

Abraço 

de 4 	 16/05/2017 09:21 



Nd: RES: Fwd: Fwd: Fwd: consultas especializadas 

010 

WATS: 99802-0859 

—Anexos: 

RES: Fwd: Fwd: Fwd: consultas especial izad as. eml 	 43,31K13 

Consultas.xtsx 	 9,4KB 

de 4 	 16/05/2017 09:21 



011 
ITEM ESPECIALIDADE QTDE 

ESTIMADA 

VALOR 

CONSULTA 

01 ENDOCRINOLOGIA 30 R$ 85.00 

03 PEDIATRIA 10 R$85.00 

04 DERMATOLOGIA 25 R$85.00 

07 PROCTOLOGIA 5 R$85.00 

08 ORTOPEDIA 50 R$85.00 

09 OTORRINOLARINGOLOGIA 80 R$85.00 

10 OFTALMOLOGIA 40 R$85.00 

Bom DIA, 

Segue consultas e valores para participar do pregão. 

Att, 

o 	Danielli Regina. 3614-2700 

. 



wd: Re: consultas especializadas 

0.12 
Assunto: Fwd: Re: consultas especializadas 

De: "Angela Grosskopf" <angela@pien.pr.gov.br > 

Data: 10/05/2017 10:49 

Para: patriciapien.pr.gov.br  

Prefeitura de Angela T. B. M. Grosskopf 
Secretaria Municipal de Saúde 

- 
Secretaria de Saúde 

P iei 1 
- 	 Telefone: (41) 3632-1291 - Ramal 313 

-----Mensagem original----- 

• from: Danielli Regina de Oliveira dos Santos cdanielli.polifaz@hotmail.com > 

to: Angela Grosskopf cangelapien.pr.gov.br > 

subject: Re: consultas especializadas 

date: Wed, 10 May 2017 12:50:47 +0000 

Bom dia, 

Segue especialidades e valores para participar do pregao. 

AU, 

9a-ntéllt2 Regína 
Supei-vusora' 6e4-ah 

partida' Rio- Erandex 
(42)3614-2700 
(41)3614-2736 

De: Angela Grosskopf cangelp@pien.pr.gov.br > 

Enviado: terça-feira, 2 de maio de 2017 11:07 
Para: danielli.polifaz@hotmail.com ; polifrgWond?com.be 
Assunto: Fwd: consultas especializadas 

Bom dia! 

Conforme contato telefônico, anexo a relação das consultas especializadas que nosso município tem interesse em adquirir 
para atendimento no local da sede da contratada. 
Faremos um pregão presendal. 
Caso V. Sas. tenham interesse em participar favor nos enviar um orçamento com as consultas disponíveis e os valores 
unitários de cada especialidade até a data de hoje as 16:00. 
Caso V. Sas. Não tenham interesse favor nos avisar. 

de 3 	 16/05/2017 09:20 



Fwd; Re: consultas especializadas 

Estamos à disposição para esclarecimentos necessários. 
	 013 

Att 

Assinatura Angela.jpg 
WATS: 99802-0859 

—Re: consultas especializadas.eml 

Assunto: Re: consultas especializadas 

De: Danielli Regina de Oliveira dos Santos <danielli.polifaz@hotmail.com > 

Data: 10/05/2017 09:50 
Para: Angela Grosskopf<angelapien.pr.gov.br > 

Bom dia, 

Segue especialidades e valores para participar do pregao. 

Att, 

9a411&tc> Renac 
Sttpervtsora, Qera-& 
P01éc26nca fatenda'  Réo- Qrandek 
(42)3624-2700 
('41,23614(-2736 

De: Angela Grosskopf <angela@pien.pr.gov.br > 
Enviado: terça-feira, 2 de maio de 2017 11:07 

Para: danielli.polifaz@hotmail.com ; polifrg@onda.com.be  
Assunto: Fwd: consultas especializadas 

Bom dia! 

Conforme contato telefônico, anexo a relação das consultas especializadas que nosso município tem interesse em adquirir 
para atendimento no local da sede da contratada. 
Faremos um pregão presencial. 
Caso V. Sas. tenham interesse em participar favor nos enviar um orçamento com as consultas disponíveis e os valores 
unitários de cada especialidade até a data de hoje as 16:00. 
Caso V. Sas. Não tenham interesse favor nos avisar. 

Estamos à disposição para esclarecimentos necessários. 

Att 

Assinatura Angela.jpg 

WATS: 99802-0859 

de 3 	 16/05/2017 09:20 



Fwd: Re: consultas especializadas 

014 
- Anexos: 

Re: consultas especial izad as. eml 
	

32,1KB 

ESPECIALIDADES PREGAO.docx 
	

13,7KB 

[1 

3 de 3 	 16/05/2017 09:20 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SCKROEDER 

CNPJ: 	83.102.49110001-09 
RUA MARECHAL CASTELO BRANCO, 3201 
C.E.P.: 	89275-000 	- Schroeder - SC 

PREGÃO PRESENCIAL 

Nr.: 1712016-PR 	1) 
Processo Administrativo: 
Processo de Licitação: 	 40120 
Data cio Processo: 	 30105120 

Folha: 111 

TERMO DE HOMOLOGACÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

O(a) Prefeito Municipal, OSVALDO JURCK, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em 
vigor, especialmente sob Lei no 10.520102 e em face aos princípios ordenados através da Lei n° 8.666193 e 
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve: 

01 - HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 

a) Processo Nr.: 	4012016 

b) Licitação  Nr.: 	1712016-PR 

c) Modalidade: 	PREGÃO PRESENCIAL 

d) Data Homologação: 2910612016 

e) Objeto da Licitação 	contratação de prestadores de serviços para consultas especializadas em Angiologia, Dermatologia, 
Endocrinologia, Gastroenterologia, Nefrologia, Otorrinolaringologia, Proctologia, Urologia e Psiquiatria para 
suprir as necessidades da Secretaria de Saúde do Municipio de SchroederfSc 

(em Reais RS) 
f) Fornecedores e Itens declarados Vencedores (cfe. cotação)unid. Quantidade Deseto (36) Preço Unitário Total do Item 

FERNANDEZ HEXSEL & SBARDELOTrO LTDA - ME 	(133921 

2 CONSULTA ESPECIALIZADA EM DERMATOLOGIA UN 126,00 0,0000 90,00 11.340,00 

3 CONSULTA ESPECIALIZADA EM ENDOCRINOLOGIA. UN 27,00 0,0000 90,00 2.430,00 

4 CONSULTA ESPECIALIZADA EM GASTROENTEROLOGIA UN 162,00 0,0000 90,00 14.580,00 

6 CONSULTA ESPECIALIZADA EM OTORRINOLARINGOLOGIA UN 39,00 0,0000 90,00 3.510,00 

9 CONSULTA ESPECIALIZADA EM PSIQUIATRIA. UN 28,00 0,0000 90,00 2.520,00 

Total do Fornecedor: 34.380,00 

Total Geral: 34.380,00 

Schroeder, 29 de Junho de 2016. 

OSVALDO JURCK 
PREFEITO MUNICIPAL 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SCHROEDER 

CN12J: 	83.102.49110001-09 
RUA MARECHAL CASTELO BRANCO, 3201 

C.E.P.: 	89275-000 	- Schroeder - SC 

PREGÃO PRESENCIAL 

Nr.: 30/2016 - PR 	o 1i6 
Processo Administrativo: 

Processo de Licitação: 	 7612016 
Data do Processo: 	 1711012016 

Folha: 1/1 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÔRIO 

O(a) Prefeito Municipal, OSVALDO JURCK, no USO das atribuições que lhe são Conferidas pela legislação em 
vigor, especialmente sob Lei n° 10.520102 e em face aos princípios ordenados através da Lei n o  8.666193 e 
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve: 

01 - HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 

a)  Processo W.: 

b)  Licitação Nr.: 

c)  Modalidade: 

d)  Data Homologação: 

e)  Objeto da Licitação 

76/2016 

30/2016-PR 

PREGÃO PRESENCIAL 

1711112016 

consulta médica em ginecologia e obstetricia (consultas médicas ginecológicas e obstétricas, inclusive alto 
risco, inserção do dispositivo intra-uterino (DIU) para suprir as necessidades da Secretaria de Saúde do 
Municipal de Schroederlsc 

(em Reais R$) 
f) Fornecedores e Itens declarados Vencedores (cfe. cotação)unid. Quantidade Descto (%) Preço Unitário Total do Item 

LOTE: 1 

EDUARDO JOSE PEREIRA PINTO (12798) 

1 consulta médica em GINECOLOGIA 	 UM 	315,00 

2 Consulta médica em OBSTETRiCIA / INCLUSIVE ALTO RISCO 	UN 	30,00 

3 Inserção do Dispositivo Intra-Uterino / DIU 	 UM 	12,00 

0,0000 100,00 31.500,00 

0,0000 150,00 4.500,00 

0,0000 150,00 1.800,00 

Total do Fornecedor: 37.800,00 
Total Geral: 37.800,00 

Schroeder, 17 de Novembro de 2016. 

OSVALDO JURCK 
PREFEITO MUNICIPAL 



o 

o 

CNPJ 06089.12510001-16 
Av. 22 de julho, 1080—Centro - Cep 89440-000. 

Fone/Fax (47) 625.1269 E-mail: orefeitura( irineopolis.sc.pov.br  

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Ref.: Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação n° 14/2016 

CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO: O Município de Irineópolis juntamente com o Fundo Municipal de Saúde de 
Irineôpolis necessita CONTRATAÇÃO DO TIPO CONSULTAS, NA ESPECIALIDADE DE OFTALMOLOGIA, A 
SEREM PRESTADOS NOS LOCAIS INDICADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, CONFORME 
CRONOGRAMA DA UNIDADE DE SAÚDE CENTRAL, EM CONFORMIDADE COM DECRETO N°3089/2016, 
PROMOVIDO POR ESTA PREFEITURA MUNICIPAL. 

Item Quantidade 
Unidade Descrição dos serviços 

1 Valor R$ (mês) 
01 4 1 	Consulta 1 Consulta médica de oftalmologia 80,00 

RAZÃO DA ESCOLHA: A escolha pelo Processo Licitatório de Inexigibilidade de Licitação possui previsão na Lei 
Federal 8.666/93, em seu artigo 25, caput, artigo 34, Parágrafo 1° e 2 0, artigo 35 e artigo 37. O credenciamento ocorre 
nas situações em que a Administração não pretende contratar uma empresa ou um número limitado delas(es), mas 
todas(os) as(os) que tiverem interesse. Nesse sentido, não há relação de exclusão, o que, por sua vez, inviabiliza a 
competição. A contratação por inexigibilidade de licitação, mediante sistema de credenciamento, cuja convocação é 
aberta a todos os profissionais interessados na prestação do serviço, implica a contratação daqueles que tiverem 
interesse e que satisfaçam as condições exigidas no edital. 

FUNDAMENTO LEGAL: Amparado no artigo 25, caput, artigo 34, §§ 1° e 2°, artigo 35 e artigo 37, da Lei Federal n° 
8.666/93, consolidada, justifica-se o presente certame através de inexigibilidade de licitação porquanto resta 
caracterizada a inviabilidade de competição na medida em que a Administração Pública pretende contratar todos os 
profissionais e pessoas jurídicas que satisfaçam os requisitos e que expressamente acatem as condições do poder 
público. 

A contratação da empresa CENTRO OFTALMOLÓGICO CARVALHO LTDA, dar-se-á pelo período de 01(um) 
ano, podendo ser prorrogada, por sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, se houver interesse das 
partes, tudo nos termos do que autoriza o art. 57, II da Lei 8666/93. 

É a justificativa que submetemos à apreciação de Vossa Excelência. 

Irineópolis, 12 de dezembro de 2016. 

PATRICIA FABL&NE FRONCZAK 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Portaria n° 02/2016 

Rosani Rodrigues da Silva Mischka 
Secretária da Comissão de Licitação 

Andressa Bendlin 	 Reinaldo Stasiak 
MEMBRO 	 MEMBRO 

Cassiana Lais Brand Rodrigues 	 Marcia Maria Kerscher 
MEMBRO 	 MEMBRO 
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CONSÓRCIO INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA DO ENTRE RIOS 
AMERIOS 

AnooaçkdosMoSciplos 1 
doFMterneSC 	 CIGAMERIOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 00212016 

INEXIGIBILIDADE N121  00112016 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO N. 2  0112016 

1— PREÂMBULO 

O CONSÓRCIO INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA DO ENTRE RIOS - CIGAMERIOS, Consórcio Público, 

' constituído na forma de Associação Pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza 

autárquica interfederativa, inscrito no CNPJ sob o n 2  18.011.183/0001-06, com sede na Avenida Euclides da 

Cunha, nQ 160, Centro, no Município de Maravilha, Estado de Santa Catarina, neste ato representado por 

seu Presidente, Sr. RUDIMAR FRANCISCO GUTH, no uso de suas atribuições legais, torna público que, nos 

termos do art. 25, cciput, da Lei 8.666/93 e Pré-Julgado n 2  1.994 do Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina, estão abertas as inscrições para credenciamento de Clínicas médicas e Médicos especialistas, para 

prestação de serviços de Consultas médicas especializadas, através do Consórcio Intermunicipal de Saúde 

CIS/AMERIOS, CNPJ n 2  01.201.427/0001-10, para atender os seguintes MUNICÍPIOS PARTICIPANTES: Bom 

Jesus do Oeste, Caibi, Cunha Porá, Cunhataí, Flor do Sertão, Iraceminha, Maravilha, Modelo, Palmitos, 

Riqueza, Romelândia, Saltinho, Santa Terezinha do Progresso, São Miguel da Boa Vista, Saudades e 

Tigrinhos. 

2- DO OBJETO 

CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS MÉDICOS, 
PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS, PARA FORNECIMENTO DE SERVIÇOS ATRAVÉS 
DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE CIS/AMERIOS, DE CONSULTAS 
MÉDICAS ESPECIALIZADAS, DESTINADOS A PACIENTES EM SITUAÇÃO DE 

• VULNERABILIDADE GRAVE OU NÃO, DE URGÊNCIA OU NÃO E POR ORDEM 
JUDICIAL, DOS QUAIS A SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE NÃO POSSUA EM 
SEU QUADRO DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE, sendo: 

ITEM UNID. DESCRIÇÃO VALOR 

1 CONSULTA ANGIOLOGIA 120,00 
2 CONSULTA ALERGIA E IMUNOLOGIA 120.00 
3 CONSULTA ANESTESIOLOGIA 120,00 
4 CONSULTA CARDIOLOGIA 120,00 
5 CONSULTA CIRURGIA GERAL 120,00 
6 CONSULTA CIRURGIA VASCULAR 120,00 
7 CONSULTA CLÍNICA MÉDICA 120,00 
8 CONSULTA DERMATOLOGIA 120,00 
9 CONSULTA ENDOCRINOLOGIA 120,00 
10 CONSULTA FISIATRIA 12OOD 

1 Prejulgado 1994— TCE/SC: A contratação por inexigibilidade de licitação, mediante sistema de credenciamento, cuja 
convocação é aberta a todos os profissionais interessados na prestação do serviço, implica a contratação daqueles que 
tiverem interesse e que satisfaçam as condições exigidas no edital. Processo: CON-091001 38599 Parecer: COG-220109 
Decisão: 188712009 Relator Luiz Roberto Herbst Data do Diário Oficial: 0910612009. 
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11 CONSULTA GASTROENTEROLOGIA 120,00 
12 CONSULTA GERIATRIA E GERONTOLOGIA 120,00 

13 CONSULTA GINECOLOGIA/OBSTETRICIA 120,00 

14 CONSULTA HEPATOLOGIA 120.00 

15 CONSULTA HEMATOLOGIA 120,00 

16 CONSULTA INFECTOLOGIA 120,00 

17 CONSULTA MASTOLOGIA 120,00 

18 CONSULTA NEFROLOGIA 120,00 

19 CONSULTA NEUROLOGIA 120,00 
20 CONSULTA NEUROCIRURGIA 120,00 

21 CONSULTA ONCOLOGIA 120,00 
22 CONSULTA OFTALMOLOGIA 120,00 
23 CONSULTA OTORRINOLARINGOLOGIA 120,00 

24 CONSULTA ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 120,00 

25 CONSULTA PEDIATRIA 120,00 
26 CONSULTA PNEUMOLOGIA 120,00 
27 CONSULTA PROCTOLDGIA 120,00 
28 CONSULTA PSIQUIATRIA 120,00 

29 CONSULTA REUMATOLOGIA 120,00 
30 CONSULTA UROLOGIA 120,00 

3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

3.1- Possuir sede (Clínica médica, consultório) instalada e devidamente regularizada, com atendimento em 

horário comercial, nos períodos matutino e vespertino e aos sábados no período matutino; 

3.2 - Prestar os serviços de consulta após emissão da autorização de fornecimento, na sua própria sede ao 

paciente autorizado ou através de servidor designado pela Administração para encaminhamento do 
paciente, munido a autorização de fornecimento original; 

3.3 - Caso na data e hora marcada o profissional não possa atender o paciente, o médico deverá 

providenciar a comunicação antecipada, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, a substituição de 

data visando ao atendimento ao paciente, sem qualquer ônus para o Município e ao Consórcio; 

3.4 - Prestar os serviços de consulta conforme preços, prazos e condições estabelecidas neste instrumento, 
oferecido em sua proposta sobre as tabelas descritas no objeto; 

3.5 - Fornecer os serviços de Consultas especializadas incluindo materiais e equipamentos que atendam as 

normas estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, inclusive quanto ao estabelecimento 
(clínica ou consultórios, atendendo a legislação em vigor. 

4—DA FINALIDADE 

4.1 - O presente credenciamento tem por razão fundamental, exclusiva e excepcional suprir de forma 

. imediata as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde dos municípios consorciados, restringindo-se 

as especialidades relacionadas no objeto deste Edital, devido a falta de médicos especialistas disponíveis 

nas respectivas cidades para atendimento ao público, sendo defeso a utilização desse procedimento como 

substituição aos serviços médicos disponíveis nos municípios pelo quadro de profissionais concursados ou 
contratados através de processo licitatório especifico. 

4.2 - As consultas médicas especializadas, quando haver mais de um médico credenciado na mesma 
especialidade, serão disponibilizadas pela escolha do beneficiado. 

4.3 - A Secretaria Municipal de Saúde deverá autorizar a consulta que será individual, de forma que possa 

suprir a especial, excepcional e singular necessidade do cada paciente em eventuais situações, que poderão 

ser justificadas por mais diversos fatores, tais como atendimento a Ordem Judicial, situação de 

vulnerabilidade grave de pacientes acometidos, situação de urgência e emergência, sendo para tanto 
gerado relatórios, documentos e Nota Fiscal para futuras ou eventuais averiguações. 

4.4 - As consultas deverão ser fornecidos prioritariamente de acordo com a demanda necessária de cada 

município, não sendo permitido qualquer dilatação desse prazo, de acordo com os prazos estabelecidos no 

item 2 (dois) deste Edital, sob pena de confrontar com a própria pretensão e o cumprimento do fim social 
do procedimento adotado. 



5-JUSTIFICATIVA 

5.1 - Justifica-se esse procedimento em vista da necessidade pela alta demanda de consultas especializadas 

que os municípios consorciados vêm necessitando para atender a população acometida, sem que para 

tanto, consiga-se contratar médicos especialistas a não ser, em eventuais casos, uma especialidade por 

uma remuneração que inviabilizaria os municípios nas demais especialidades. 

5.2 - Para contemplar a população com consultas especializadas, não resta outra alternativa senão realizar 

a contratação de profissionais através do Consórcio CIS/AMERIOS, que com demanda somada, reduz 

significativamente os valores de cada consulta frente a contratação singular por cada município. 

5.3 - Outro fato relevante e de suma importância, é que na região de abrangência do CIS/AMERIOS, não há 

médicos especialistas disponíveis para contratação individualmente para cada município, ademais, se 

houvesse médico disponível, o custo individual tornar-se-ia oneroso e inviável pela demanda existente, 

principalmente nos municípios menos populosos. 

5.4 - Em anos pretéritos, cada município de forma individual realizava contratações de consultas 

especializadas para atender a demanda de suas respectivas cidades, pagando muitas vezes valores 

comerciais ou no máximo com algum desconto. Surgindo daí a necessidade de coletivizar as contratações 

de forma a se buscar regramentos mais exigentes e com valores inferiores aos praticados na forma 

comercial. 

• 	5.5 - Tem-se ainda na demanda, eventuais casos especiais relacionados a determinação judicial, 

descumprimento de contrato (resultado de licitação), demissão de médico ou por qualquer outro fator 

superveniente que possa causar dano imediato ao cidadão que necessita de consulta médica especializada. 

5.6 - A justificativa dos preços praticados no credenciamento, foram obtidos através da análise dos 

contratos pactuados nos anos anteriores pelos municípios consorciados, do qual foi estabelecido um preço 

fixo muito aquém, para todas as consultas especializadas, aprovado na 1.64i Assembleia geral de Prefeitos 

dos municípios consorciados, no dia 15 de dezembro de 2015, realizada no município de Caibi/SC. 

6 - DAS INSCRIÇÕES (HABILITAÇÃO) 

6.1 - Os interessados ao credenciamento deverão apresentar junto no Setor de Licitações e Contratos do 

Consórcio Integrado de Gestão Pública do Entre Rios - CIGAMERIOS, 2 2  Piso do Centro Administrativo da 

AMERIOS, com sede na Avenida Euclides da Cunha, 160, Centro, no Município de Maravilha, Estado de 

Santa Catarina, exclusivamente aos cuidados da Presidente da Comissão Permanente de Licitações, em um 

ENVELOPE LACRADO, os seguintes documentos dentro do prazo de validade (originais ou cópias 

devidamente autenticadas conforme Artigo 32 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores): 

- Para habilitação de Pessoa Física: 

a) Cópia da Cédula de Identidade RC; 

b) Cópia do CPF— Cadastro de Pessoa Física; 

c) Cópia do comprovante de Inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM) do profissional que 
vai prestar o serviço; 

d) Cópia do Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES); 
e) Cópia do Cadastro Nacional de Saúde (CNS); 

f) Cópia de comprovante de residência 

g) Cópia do Certificado de habilitação para a especialidade pretendida de no mínimo 2 

anos reconhecidos pelo MEC, ou título de especialista na área; 
h) Relação dos equipamentos disponíveis para a realização dos procedimentos solicitados; 

i)Alvará de Localização e funcionamento atualizado expedido pelo município sede do estabelecimento; 

j) Alvará Sanitário atualizado expedido pelo município sede do estabelecimento; 
k) Certidão Negativa de Débito Municipal, estadual e federal (conjunta); 

1) Diploma de Graduação, frente e verso autenticado; 

m) d) Declaração/Proposta onde conste, n 9  CPF, nil RG e n 2  CRM, telefone, e—mail, endereço, e o nome 
do responsável pela assinatura do Contrato, solicitando seu credenciamento e declarando que aceita o 
valor fixado no presente Edital - (modelo do anexo 1). 



021 
n) e) Declaração de aceitação das condições do presente Edital, sem restrições de qualquer natureza, 

e que se compromete a fornecer o objeto deste credenciamento pelo preço proposto e de ciência que 

cumprem plenamente os requisitos de habilitação; (Modelo constante no Anexo II); 

o) Declaração do proponente de que não pesa contra si, Declaração de Idoneidade em função do 

disposto no art. 97 da Lei Federal 8.666/93; (conforme Anexo 111): 

p) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal; 

(conforme Anexo IV); 

II - Para habilitação de Pessoa Jurídica: 

a) Cópia da Cédula de Identidade RG do Administrador que vai assinar o contrato; 
b) Cópia do CPF - Cadastro de Pessoa Física do Administrador que vai assinar o contrato; 

c) Cópia do Contrato Social; 

d) Cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

e) Cópia do comprovante de Inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM) do profissional que 

vai prestar o serviço; 

f) Cópia do Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES); 

g) Cópia do Cadastro Nacional de Saúde (CNS); 

h) Cópia de comprovante de residência do Profissional que vai prestar o serviço 

i)Cópia do Certificado de habilitação para a especialidade pretendida de no mínimo 2 

anos reconhecidos pelo MEC, ou título de especialista na área; 
j) Relação dos equipamentos disponíveis para a realização dos procedimentos solicitados; 
k) Alvará de Localização e funcionamento atualizado expedido pelo município sede do 
estabelecimento; 

1) Alvará Sanitário atualizado expedido pelo município sede do estabelecimento; 

m) Certidão Negativa de Débito Municipal, estadual e federal (conjunta); 
n) Certidão de regularidade com o FGTS e INSS; 

o) Diploma de Graduação, frente e verso autenticado do profissional que vai prestar o serviço; 
m) Declaração/Proposta onde conste, nQ CPF, n 2  RG e n2 CRM, telefone, e—mail, endereço, e o nome 

do responsável pela assinatura do Contrato, solicitando seu credenciamento e declarando que aceita o 
valor fixado no presente Edital - (modelo do anexo 1). 

n) Declaração de aceitação das condições do presente Edital, sem restrições de qualquer natureza, e 

que se compromete a fornecer o objeto deste credenciamento pelo preço proposto e de ciência que 

cumprem plenamente os requisitos de habilitação; (Modelo constante no Anexo II); 
o) Declaração do proponente de que não pesa contra si, Declaração de Idoneidade em função do 

disposto no art. 97 da Lei Federal 8.666/93; (conforme Anexo III): 

p) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal; 
(conforme Anexo IV); 

Obs.: Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenham em seu objeto social as atividades 
compatíveis com o objeto deste Edital. 

7—DA INSCRIÇÃO (PROPOSTA) 

7.1 - A Clínica ou o profissional deverá declarar em documento confeccionado preferencialmente com 

papel timbrado que aceita as condições de fornecimento das consultas especializadas descrevendo as 

especialidades e o valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais), conforme tabela relacionada no objeto deste 
Edital; 
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ITEM 
- 

DESCRIÇÃO 
QTDE 
ESTIMADA Policlinica alticlin MSd 

pref. 
Schroeder Irienópolis Amérios Média 

1 Consulta especializada de Endocronologia 30 R$ 	85,00 R$ 120,00 R$ 	84,00 R$ 	90,00  R$ 	94,75 
2 Consulta especializada de Reumatologia 10  R$ 	119,00  R$ 120,00 R$ 119,50 
3 Consulta especializada de Pediatria 10 R$ 	85,00 R$ 150,00 R$ 	84,00  R$ 120,00 R$ 109,75 

4 Consulta especializada de Dermatologia 25 R$ 	85,00 R$ 120,00 R$ 	75,00 R$ 	90,00 R$ 	120,00  R$ 	98,00 
5 Consulta especializada de Hepatologia 2 R$ 120,00 R$ 120,00 
6 Consulta especializada de Hematologia 30  R$ 120,00 R$ 120,00 
7 Consulta especializada de Proctologia 5 R$ 	85,00  R$ 	70,00  R$ 	77,50 

8 Consulta especializada de Ortopedia 50 R$ 	85,00 R$ 120,00 R$ 	70,00  R$ 120,00 R$ 	98,75 
9 Consulta especializada de de Otorrinolaringologia 80 R$ 	85,00 R$ 200,00 R$ 	77,00 R$ 	90,00  R$ 120,00 R$ 114,50 
10 Consulta especializada de Oftalmologia 40 R$ 	85,00  R$ 	59,00  R$ 	80,00 R$ 120,00 R$ 	86,00 
11 Consulta especializada de Urologia Pediátrica 2  R$ 120,00 R$ 	70,00  R$ 120,00 R$ 103,33 
12 Consulta especializada de Neurologia Pediátrica 8 R$ 250,00 R$ 	70,00  R$ 120,00 R$ 146,50 
13 Consulta especializada de Endocrinologia Pediátrica 5  R$ 	70,00  R$ 	70,00 
14 Consulta especializada de Nefrologia Pediátrica 2  R$ 	70,00  R$ 120,00 R$ 	95,00 
15 Consulta especializada de Reumatologia Pediátrica 1  R$ 200,00 R$ 	70,00  R$ 120,00 R$ 130,00 
16 Consulta especializada de Cardiologia Pediátrica 2  R$ 120,00 R$ 	77,00  R$ 120,00 R$ 105,60 
17 Consulta especializada de Oncologia Pediátrica 2  R$ 	70,00  R$ 120,00 R$ 	95,00 
18 Consulta especializada de Ginecologia Pediátrica 1  R$ 	70,00 R$ 	100,00  R$ 120,00 R$ 	96,60 
19 Consulta especializada de Gastroenterologia Pediátrica 2  R$ 120,00 R$ 	75,00 R$ 	90,00  R$ 120,00 R$ 	101,25 

20 Consulta especializada de Dermatologia Pediátrica 10  R$ 120,00 R$ 	75,00  R$ 120,00 R$ 105,00 
21 Consulta especializada de Hepatologia Pediátrica 3  R$ 120,00 R$ 120,00 
22 Consulta especializada de Mastologia Pediátrica 2  R$ 	70,00  R$ 120,00 R$ 	95,00 
23 Consulta especializada de Pneumologia Pediátrica 4  R$ 120,00 R$ 	98,00  R$ 120,00 R$ 112,00 
24 Consulta especializada de Hematologia Pediátrica 2  R$ 	84,00  R$ 120,00 R$ 102,00 
25 Consulta especializada de Proctologia Pediátrica 2  R$ 	75,00  R$ 120,00 R$ 	97,50 
26 Consulta especializada de Ortopedia Pediátrica 5  R$ 	70,00  R$ 120,00 R$ 	95,00 
27 Consulta especializada de Otorrinolaringologia Pediátrica 10  R$ 	77,00  R$ 120,00 R$ 	98,00 
28 Consulta especializada de Psiquiatria 120  R$ 200,00 R$ 130,00 R$ 	90,00  R$ 120,00 R$ 135,00 
29 Consulta especializada de Psiquiatria Pediátrica 20  R$ 130,00  R$ 130,00 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde. 

2. Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de consultas médicas 
especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 54.800,96 

LI 

Cód. 
-3390395099 

, C) Há Dotação Orçamentária 
	

(k) Há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 
	

Não há Saldo Orçamentário 

Obs: 

Cantador - Departarnent de finanças, Receitas e Contabilidade 

5. Rursos Financeiros: 
V;' Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

de 

Rua Amazonas, 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, w.pien.pr.pov.br , Piên, Estado do Paraná 

e 
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Departamento de Licitações e Compras 	
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6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

() Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

TURECK 

Prefeito Municipal. 

Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
( <) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 
Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para eventual contratação de consultas 

médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, para a Secretaria 
de Saúde, solicitamos a abertura de procedimento lícitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, 
uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como serviço de natureza comum, podendo ser 
objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de 
especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 1  da Lei n° 10.520/02 e 
item 4.2 do Anexo II do Decreto n° 3.555/00, e por entendermos que esta modalidade proporciona a 
conclusão mais célere do processo, além de promover considerável economia na fase negociação através 
de lances verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que se 
trata de serviços que requer contratações frequentes, porém incertas, não sendo possível prever-se 
imediatamente o quantitativo exato a ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação 
da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e 
da respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 
8.666/93. 	

Yr/ 

PA TRJCIA APAR 	TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien,pr.pov.br , Piên, Estado do Paraná 
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TOMADA DE PREÇOS N°005/2011 
PROCESSO N°181/2011 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Pién, Estado do Paraná, através Comis-
são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n° 
002/2011, torna público que fará realizarás 9:30 horas do 
dia 07 de novembro de 2011, na sede da Prefeitura Munici-
pal, situada na Praça do Expedicionário, 104—Centro, Piên/ 

PR, fone (41)3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 
DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 
para contratação de empresa especializada em execução 
de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 
para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. O valor 
máximo total é R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 
com prazo de execução de 12 (doze) meses. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 

Administração do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 
2011. As empresas interessadas em parficipar da licitação 
devem entrar em contato com o Departamento de Licitações 
e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-
tas, para cadastro. 

Piên/PR, 13 de outubro de 2011 

CRI STIANO QUADROS 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N°00812010 
PROCESSO N° 257/2010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais etendo como prerrogativas os regramentos 
estatuídos pela Lei Federal n°8.666/93, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n° 8.666193; 
Considerando o que prescreve o item 26.1 do edital; 
Considerando que o prazo para apresentação de contradi-
tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 
estrita observância ao § 3 0  do art. 49 da Lei n° 8.666193, 
não havendo qualquer manifestação contrária à anulação; 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 00812010, cujo objeto é a 
execução de pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

M2, com base no art. 49, da Lei n°8.666/93, combinado com 
o item 26.1 do edital. 

PiênIPR, lO de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

DECRETO N°153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO ART 15 
DA LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GILBERTO DRANXA, Prefeito Municipal de Pién, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições lõgais, conferidas pelo 
art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos temos 
do disposto no art. 15 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993, e no art. 11 da Lei n°10.520, de 17 dejulho de 2002, 

DECRETA: 

Art. 1° As contratações de serviços e a aquisição de bens, 

quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 

âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 

flindacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 

de economia mista e demais entidades controladas, direta 
ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 
neste Decreto. 

Parágrafo único, Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 
as seguintes definições: 

- Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de proce-
dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 
de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 

obrigacionai, com característica de compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 
órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-
forme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; 
III - órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração 

Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-
mentos do certame para registro de preços e gerenciamento 

da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 
IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 
procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 
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de Preços. 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes 
hipóteses: 
1 - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações freqüentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 
previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 

necessários à Administração para o desempenho de suas 
atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-
tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 
ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-
tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 
contratação de bens e serviços de informática, obedecida 
a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 
caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 30  A licitação para registro de preços será realizada na 

modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 

preço, nos termos das Leis n°8.666, de 21 dejulho de 1993, 
e 10.520, de 17 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 

pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 
de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 

gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-
tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 
de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 

- convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 

meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 
registro de preços; 
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa 
individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 

respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover todos os atos necessários à instrução proces-
sual para a realização do procedimento licitatório pertinente, 
inclusive a documentação das justificativas nos casos em que 
a restrição à competição for admissível pela lei; 
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 
identificação dos valores a serem licitados; 
V - confimiarjunto aos órgãos participantes a sua concor-
dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 
quantitativos e projeto básico; 
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os 
atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en- 
caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 

a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo 
a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes da Ata; 
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-
negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-
dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 
de Preços; e 
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coor-
denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 

dos respectivos gestores indicados. 

§ 30 0 órgão participante do registro de preços será respon-
sável pela manifestação de interesse em participar do registro 
de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 
gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 
contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, adequado ao registro 
de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 
sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 
devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 
competente; 
II - manifestar,junto ao órgão gerenciador, sua concordância 
com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-

mento licitatório; e 

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 
inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 

cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 

procedimento licitatório. 

§ 4° Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 

ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n° 
8.666, de 1993, compete: 

- promover consulta prévia junto ao órgão gei -enciador, 
quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 

indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 
as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 
Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 

interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-
mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 
à sua utilização; 

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 
demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 
obrigações contratualmente assumidas, e também, em 

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e 

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-
cia, a recusa do fornecedor em atender às condições estabe-
lecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, as características e origem 
dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 
para fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 400  prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 

poderá ser superior a um ano, computadas neste as eventuais 



027 

4 	Piêri, Sexta-feira, 14 de Outubro de 2011 	 . ! tjÇ?!NtNFJ.Ç J.Pj%1Çjj\L. . . 
Edição 184 	 ÕRGÃO OFICIAL DO MUNICIPIO DE PIÉN 

o 

prorrogações. 

§ 1° Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 
conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-
catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

§ 20  É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos 
do art. 57, § 40, da Lei n°8.666, de 1993, quando a proposta 
continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 

requisitos desta norma. 

Art. 5°AAdministraçâo, quando da aquisição de bens ou con-
tratação de serviços, poderá subdividira quantidade total do 
item em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-
mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 
observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, 

o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 
em função da unidade de medida adotada para aferição dos 
produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 

especifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 
Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 

órgão e entidade, de mais de urna empresa para a execução 
de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 
a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 
padronização. 

Art. 6°Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-
dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 
função das propostas apresentadas, seja atingida aquantidade 

total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 
- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 
e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; 

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços 
deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 

III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 
quando da necessidade de contrataçâo, recorrerem ao órgão 
gerencíador da Ata de Registro de Preços, para que este 
proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 
serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão ge-
renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 
suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 
objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 
justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 
valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
outros preços. 

Art. 7 0  A existência de preços registrados não obriga a 
Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação especifica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 

Art. 8° A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-
ministração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao órgão gcrenciador, desde que 
devidamente comprovada a vantagem. 

§ 1* Os órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 
de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 

gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis forne-
cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 
a ordem de classificação. 

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 
de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, independentemen-
te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 

§ 30  As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-
gistro de Preços. 

Art. 9° O edital de licitação para registro de preços contem-
plará, no mínimo: 

- a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-
junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-
ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 
usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 
de validade do registro; 
III - o preço unitário máximo que aAdministração se dispõe 

a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-
mativas de quantidades a serem adquiridas; 
IV -  a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 
no caso de bens; 
V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 
de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 
quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características 
do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 
e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 
deveres, disciplina e controles a serem adotados; 
VI - o prazo de validade do registro de preço; 

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preço; 

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 

e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 
de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 
das condições estabelecidas. 

§ 100 edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 

mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 

passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-

ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 
de apresentação de proposta diferenciada por região, de 

modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 

variáveis por região. 

Art. lO. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-

renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 

de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-

sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Art. II. A contratação com os fornecedores registrados, após 

a indicação pelo órgão gerenciador do regitm de preços, 

será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, 

conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993. 

Art. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-

ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 

n°8.666, de 1993. 

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 

de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-

bendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

- convocar o fornecedor visando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e 

111 - convocar os demais fornecedores visando igual opor-
tunidade de negociação. 

§ 3° Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 

registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-

mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 

1- liberara fornecedor do compromisso assumido, sem apli-

cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 

antes do pedido de fornecimento; e 

11 - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 

deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

§ 50 0 Detentor da Ata de Registro de Preços fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado daAtade Registro 
de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar esse limite. 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

1 - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
11 - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 

de este se tomar superior àqueles praticados no mercado; e 

IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ 100 cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-

lizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador. 

§ 2° O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-

gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 

comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 

informação na operacionalização das disposições de que 

trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-

dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 

gerenciador e participante. 

Art. IS. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 

o Decreto n°003/2006. 

Piên/PR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DIRLEI APARECIDA PIECKOCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N°155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-
curso Público. 

O Prefeito Municipal de Pién/Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 

da Lei Orgânica Municipal e demais legislações que regem a 

matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37. inciso 

111 da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 



Paraná ,03 de Janeiro de 2017 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO VI N°1162 	29 
Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lieti 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei ergnica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei a° 8.666/93, 

DECRETA: 
Art. lÓ  Picam nomeados os servidores abaixo relacionados pala 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 dejaneiro a 31 de dezembro de 2017: 

Funçio Nome RO CPF 

Prosi&eet Pairkia Aparecida Tmjanov.ki I0.376.658-3/PR 093.00.739-26 

Secretina M6eeia Zigovaki I0.339.82441/PR 071764.249.76 

Me~ Domei de Fiejma Pckocz 4.376.84-SJPR 60' .575.51)9.15 

Membro sinion Scbneida 6.268.I04-VPR 021.904.219-50 

slmIteoe Sideneydo Nucimeo Mionine 5.417.00l-7/PR 856.970.979.34 

Suplafle Adriano Roberto de Oliveira 6.612.9034/PR 029. 113.FZ1! 

Suplente 1.jpki Rubi.. de Duai 9.795.293-0/PR 060.676.659-64 

5uplome claudineidesiqucira 9C 3,270,2695C 0113,410.909-99 

Suplente Noilj Foneacki Conner t.os9291.WPR 031.909,409-08 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, k Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIÊNPREV. 

Art. 41  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR,02 dejaneiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Idcntificador:OFFDS IRA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIL& E EQUIPE DE APOIO E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 80  lO do Decreto 
Municipal n°002/2006, 
DECRETA: 

ArL 1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG o° 

I0.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n° 093.196.739-26, para e, 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatários realizadi 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art, 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados 

constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG CPF 

DOROTI DE FÁTIMA PIECLCOCZ 4.376,8944IPR 601.575,509.l5 

SIM ON 5CHNEIDER 6.268,104-7/PR 021,904,219-50 

ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6.612.903.9/PR 029,123.799-lI 

INCRID RURIANE DE BAS5I 9,795.293'.OIPR 060,67645964 

SIDENEV Do NASCIMENTO MIORINE 5.417.00I-71fl 856.970.879-34 

NORA FORTESCKI GA55NER 9.059,29 I-4/PR 03' .909.400.66 

MÂRcIA zlcovsxl 10.339.824.0/PR 071.766.249-76 

Art. 30  Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todc 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 40  Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equip 
apoio a realizar os procedimentos licitatÓrios sob a modalidade Pr 
nos processds de aquisição de bens e contratação de serviço 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Púb 
do Município de Piên - PIENPREV. 

Aol. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién/PR, 02 de janeiro de 2017. 

UrINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado 
Douglas L 

Código Identiflcador:B49E8. 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PA 
EXERCER o cargo de provimento em comissão 
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO 
FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Munici 
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013, 

DECRETA-Art. 

 10 Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador 
cédula de identidade civil RG n°  8.485.032-2/PR, para exercer o cai 
de provimento em comissão de Secretário de Administração 
Finanças, a contar desta data. 

Art. 2 Este Decreto entra em vigor nesta data. 

A.-t. 30 
 Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado po 
Douglas Lie 

Código Identiflcador:027EEC( 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 005/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

www.diariomunicipal com br/anun 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN U)  

ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 07612017 

PROCESSO N° 115812017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de consultas médicas 

especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 

153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 02 de junho de 2017, às 13:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada à 

Rua Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 23 de maio a 02 de junho de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 22 de maio de 2017. 

PATRICIA APAREC TRO]ANOVSKI 

PREGOEIRA 

Rua Amazonas, n0  373—Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 031 
ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 07612017 

PROCESSO N° 115812017 

ÍNDICE GERAL 

1. PREÂMBULO 

2. OBJETO DO PREGÃO 

3. TIPO DO PREGÃO 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12. CREDENCIAMENTO 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02) 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23. CONTRATAÇÃO 

24. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO 

25. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

26. PAGAMENTO 

27. DISPENSA DE GARANTIA 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 032 
ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 07612017 

PROCESSO N° 115812017 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/2002, nos arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), na Lei Complementar Municipal n° 

1/2015(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 

0 	
153/2011. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 004/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 02 de junho de 2017, com início às 13:30 horas, na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, estabelecida na Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, 

quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para credenciamento, a declaração de 

que a proponente cumpre os requisitos de habilitação e os envelopes de proposta de preços e de 

documentos de habilitação. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é o Registro de Preços para eventual contratação de consultas médicas 

especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, conforme especificações 

e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço POR ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentário 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2031-3390395099 

Contas: 3240 

Li 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Ia ESTADO DO PARANÁ 

S. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 

5.2. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

C) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 

9) Indicar na sua proposta de preços qual meio disponibilizará para realização dos atendimentos. 

5.3. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação, conforme modelo do ANEXO VI, junto com a proposta de 

preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

4 
Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 034 
ESTADO DO PARANA 

d 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 07612017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: ......... / .......... /2017 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 07612017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATAS ........./........../2017 

6.2. Os documentos constantes do Envelope n° 01 - Proposta de Precos deverão ser apresentados 

em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas 

de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a 

proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo 

Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão 

sempre que necessário suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibil idade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada se o 

licitante não portar a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N°01): 

7,1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por item; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total do ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer 

natureza, despesas com materiais e equipamentos necessários para o desempenho dos 

serviços, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência da Ata de 

Registro De Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro 

previsto na legislação incidental; 

g) conter a declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da 

Lei Complementar n° 123, de 2006, podendo para tanto utilizar o modelo de proposta do ANEXO VI 

deste edital. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada lote. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento lá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNP] (Cartão de Identificação); 

• 	c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou SINTEGRA. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

fl Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais (Caso a sede da proponente seja em outra 

cidade, a mesma deverá apresentar a CDN da Fazenda Municipal de sua sede e também a CND 

relativa aos Débitos Municipais da cidade de Piên); 

IMPORTANTE: As empresas interessadas em participar da licitação que ainda não possuam a CND 

Municipal da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da 

Prefeitura Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através 

do e-mail tributos(dpien.pr.gov.br  e a solicitante deverá encaminhar a cópia do cartão CNPJ e a 

Declaração de Optante pelo Simples Nacional, quando for o caso. 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO II deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 
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5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da Lei Complementar 

no 12312006, podendo para tanto utilizar o modelo do ANEXO VI, junto ao Comprovante de que a 

empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site: 

http://www&receita.fazenda.gov. br/Sítny/esNadona//Ap/icacoes/A TBHE/Consu/taOøtantes.apo 

/ConsultarOxaaasvx, ou através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 

m) Alvará ou licença sanitária expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual ou 

Municipal da sede do licitante; 

n) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CRM - Conselho Regional de Medicina; 

o) Declaração de Responsabilidade Técnica, indicando o médico responsável pela qualidade dos 

serviços a serem prestados conforme ANEXO VIII; 

p) Certidão de Registro do médico responsável no CRM - Conselho Regional de Medicina, 

especificando sua especialização; 

q) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito 

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços 

devidamente registrado ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário); 

r) Alvará de localização e funcionamento. 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.1.2. Tendo em vista tratar-se de execução de serviços médicos no âmbito do Estado do Paraná, os 

registros no CRM exigidos neste Edital deverão ser vistados pelo CRM/PR caso a licitante tenha sua 

inscrição no CRM de outro Estado. Esta exigência somente deverá ser atendida pela 

proponente vencedora da licitação para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços. 
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8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1 "a", "b" e "c". 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

• 	8.2.2. A regularização da documentação aludida no 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3., 6.3.1, 6.3.1.1., 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1, letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para a 

empresa que esteja apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

lo 8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente EDITAL e seus ANEXOS. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 
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decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 

8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

o 	9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 e N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.Dien.Dr.pov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificados no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3. poderá ser levada a efeito também por meio doe-

mail patricia©Øien.Dr.Qov.br 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 11.1. pode ser formalizada por meio de requerimento 
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endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail DatriciaDien.Dr.gov.br  ou fac-súnfle, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 9.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observados, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1. poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 10.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail patriciapien.Dr.pOv.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento (original e cópia 
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legível), respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preço, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 

o modelo constante do ANEXO IJJ. 

12.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa 

a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

12.1.2. O sócio ou o representante da proponente, Dor ocasião de sua participacão no certame, 

credenciamento, cópia de sua carteira de identidade deverá entregar, Junto aos demais documentos 

no, ou outro documento de identificacão com fotografia, podendo para tanto apresentar cópia 

simples, não sendo necessária cópia autenticada. 

12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, em vez de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura. 

12.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social) será anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.5. É admitido somente um representante por proponente. 

12.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.6.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante de avaliação das propostas. 
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12.6.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

lotes, o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.7. A ausência da documentação referente ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

134.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENUAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do 

modelo constante do ANEXO IV. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 
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E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14.ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 

15.EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas no item 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, a PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 

o 	
16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação do item; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar item com preço manifestamente inexequível; 

e) apresentar item com preço simbólico ou de valor zero; 

f) apresentar item com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

14 
Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 

ffil 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 044 
ESTADO DO PARANÁ 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, a PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até lO% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 18.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 18.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1.; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2., letras "a" e "b", para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 
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ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2, A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o 

empate técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, a PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 

empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá a pregoeira ainda negociar um melhor preço 

caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/14) 

Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
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§ 19 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até lO% (dez por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada. 

§ 2o Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § ip deste artigo será 

de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

1 - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

inciso 1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese dos lo e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos lo e 20 do art. 44 desta 

Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

§ lp Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 29 O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 3Q No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 

e do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor 

preço, para que seja obtido preço melhor. 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 
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juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.12. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 
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19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção 

de recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informado, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 10.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

o 	20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame às proponentes vencedoras. 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame às proponentes 

vencedoras. 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 
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21.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 

adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

22.DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.aov.br . 

23.CONTRATAÇÃO: 

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 

de Licitações e Compras, sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 70  da Lei Federal 

n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 5 0  (quinto) dia útil, 

contado da data de convocação. 

23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 

Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (Que abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS 

- CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou 

para retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal 
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ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços terá vigência até de 12 (doze) meses, a contar da data publicação 

da mesma. 

o 	
24. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO: 

24.1. Os serviços registrados objeto deste PREGÃO serão prestados em perfeitas condições, nos 

exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Requisição de 

Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da 

licitação. 

24.2. Os serviços efetivamente solicitados através da Requisição de Empenho serão recebidos e 

aceitos provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, 

o qual apurará a compatibilidade dos serviços com as especificações pactuadas na presente licitação, 

envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo 

com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os serviços. 

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva entrega. 

24.3. Em caso de não aceitação dos serviços objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a 

retirá-los ou corrigi-]os no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida 

pela Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas 

sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a Contratada obrigada a providenciar sua 

complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções 

capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.5. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 
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das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos 

dela decorrentes. 

25. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

25.1. O objeto deste PREGÃO será prestado conforme especificado no ANEXO I. 

25.2. Não poderá a adjudicatária recusar-se a executar os serviços solicitados na Requisição de 

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

o 	26. PAGAMENTO: 

26.1. O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços mediante 

apresentacão da Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais), do Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

26.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

o 	27. DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

28.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, exceto para a penalidade de multa de mora, aplicar 

ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não 

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 
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28.1.2. MULTA 

28.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata/Contrato as sanções 

previstas nos ai -t. 86 e 87 da lei 8.666193, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na prestação de serviços o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa 

de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação; 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de 

Preços, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

• 	b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a ata de registro de preços; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência da ata de registro de preços; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ata de registro de preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável da ata 

de registro de preços por iniciativa da detentora da ata. 
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28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 

e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 

pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa da ata de registro de preços/contrato que, 

será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

28.5. A inadimplência total ou parcial da ata de registro de preços/contrato, poderá ensejar, além da 

aplicação das penalidades descritas no item 28.1, o cancelamento da Ata de Registro de Preços e/ou a 

rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei 

n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de 

rescisão administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei no 8.666/93 e 

legislação complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 
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28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 46 da Lei 

Complementar n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direito de 

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando 

verificado ao final da disputa de preços. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

• impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 
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órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

29.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de 

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de Preços, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

28.11. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n 0  8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

• 	28.11.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

29.12. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.13. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 	1 Termo 
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ANEXO II Modelo de Declarações 

ANEXO III Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO V Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VI Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO VII Minuta da Ata de Registro de Preço 

ANEXO VIII Modelo de declaração de responsabilidade técnica 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 22 de maio de 2017. 

PATRICIA APARECIDA OJANOVSKI 

PREGOEIRA 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO Registro de Preços de consultas médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, 

em diversas especialidades, conforme quantidade e especificações abaixo: 

Preço 
QTDE Máximo Preço Máximi 

ITEM DESCRIÇÃO ESTIMADA Unitário Total 
R$ 

1 Consulta especializada de Endocrinologia 30 94,75 2.842,50 

R$ 

2 Consulta especializada de Reumatologia 10 119,50 1.195,00 

R$ 

3 Consulta especializada de Pediatria 10 109,75 1.097,50 

4 Consulta especializada de Dermatologia 25 98,00 2.450,00 

5 Consulta especializada de Hepatologia  2 120,00 240,00 

6 Consulta especializada de Hematologia 30 120,00 3.600,00 

R$ 

7 Consulta especializada de Proctologia 5 77,50 387,50 

R$ 
8 Consulta especializada de Ortopedia  50 98,75 4.937,50 

R$ 
9 Consulta especializada de Otorrinolaringologia 80 114,50 9.160,00 

R$ 
10 Consulta especializada de Oftalmologia 40 86,00 3.440,00 

R$ 
11 Consulta especializada de Urologia Pediátrica 2 103,33 206,66 

R$ R$ 
12 Consulta especializada de Neurologia Pediátrica 8 146,50 1.172,00 

R$ R$ 
13 Consulta especializada de Endocrinojçgia Pediátrica 5 70,00 350,00 

14 Consulta especializada de Nefrologia Pediátrica 2 95,00 190,00 

R$ 
15 Consulta especializada de Reumatologia Pediátrica 1 130,00 130,00 

R$ 
16 Consulta especializada de Cardiologia Pediátrica 2 105,60 211,20 

17 Consulta especializada de Oncologia Pediátrica 2 95,00 190,00 - 
18 Consulta especializada de Ginecologia Pediátrica 1 96,60 96,60 

R$ R$ 
19 Consulta especializada de Gastrenterologia Pediátrica 2 101,25 202,50 

L_ Consulta especializada de Dermatologia Pediátrica 10 105,00 1.050,00 
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R$ R$ 

21 Consulta especializada de Hepatologia Pediátrica 3 120,00 360,00 

22 Consulta especializada de Mastologia Pediátrica 2 95,00 190,00 

R$ 

23 Consulta especializada de Pneumologia Pediátrica 4 112,00 448,00 

R$ 

24 Consulta especializada de Hematologia Pediátrica 2 102,00 204,00 

R$ R$ 

25 Consulta especializada de Proctologia Pediátrica 2 97,50 195,00 

R$ R$ 

26 Consulta especializada de Ortopedia Pediátrica 5 95,00 475,00 

Consulta especializada de Otorrinolaringologia R$ R$ 

27 Pediátrica  10 98,00 980,00 

R$ R$ 

28 Consulta especializada de Psiquia tria 120 135,00 16.200,00 

29 Consulta especializada de Psiquiatria Pediátrica 20 130,00 2.600,00 

TOTAL 4800,1 

1.1 - A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS e o PRAZO DE VALIDADE 

da proposta (não inferior a 60 dias). 

II - PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na sede do Detentor 

da Ata, fazendo uso de seus próprios meios, sendo que a distância desta ao Município de Piên não 

poderá ultrapassar 150 Km. 

11.1 - As consultas deverão ser agendadas no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da solicitação 

de agendamento, que pode se dar via e-mail ou diretamente no sistema da contratada. 

III- JUSTIFICATIVA QUANTO À DISTÂNCIA - A distância máxima do fornecedor deve ser atendida 

tendo em vista os elevados custos para deslocamento dos pacientes até o local onde serão realizadas 

as consultas, visando a economicidade, ou seja, para evitar prejuízos econômicos, pois a localização 

em distância superior ao estabelecido, encarece o custo final da contratação, ensejando perda de 

tempo entre os intervalos das consultas, bem como o aumento no consumo de combustíveis, o 

desgaste no veículo e disponibilização dos motoristas, visto que o deslocamento dos pacientes fica a 

cargo do Município. 

IV - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Tal contratação se faz imprescindível face a necessidade 

de complementação da prestação de serviços médicos oferecidos pelas Unidades Básicas de Saúde do 

Município. Considerando o que dispõe a Constituição Federal de 1988, em especial o artigo 196, a 
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saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 

visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Assim, é dever do Município garantir os serviços 

de saúde de que necessita sua população. Considerando ainda a Lei n° 8.08011990 que dispõe sobre 

as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes; a necessidade de atendimento de serviços especializados conforme os 

parâmetros da Portaria n°. 109712006; a Portaria/GM 1101/2002, que estabelece os parâmetros de 

cobertura assistenciais; a Portaria GM/MS 399/2006 que estabelece as Diretrizes Operacionais dos 

Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão, compromisso entre os gestores do SUS em torno 

das prioridades que apresentam impacto sobre a situação de saúde da população; a Portaria GM/MS 

N° 1.034/2010, que dispõe sobre a participação complementar das instituições privadas com ou sem 

fins lucrativos de assistência à saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde; Considerando também a 

necessidade de assegurar a prestação de serviços de consultas especializadas, excedentes aquelas 

ofertadas pelo SUS, aos munícipes de Piên e que estas são necessárias como apoio para diagnóstico 

de inúmeras patologias, assim sendo, a contratação solicitada, como instrumento para complementar 

a assistência já ofertada pelo Município, uma vez que este não possui capacidade instalada para 

realizar tais consultas por si só, resta caracterizado o interesse público a ser atendido. 

V - DO PAGAMENTO: Pela execução dos serviços contratados o CONTRATANTE pagará mensalmente 

a CONTRATADA o valor correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação 

das faturas respectivas, emitidas de acordo com os serviços prestados. 

VI - O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após a apresentação das faturas dos serviços 

executados e da Nota Fiscal devidamente atestada pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Piên. 

VII - A CONTRATADA deverá apresentar, junto a nota fiscal de prestação dos serviços, 

obrigatoriamente, Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União (que abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e 

a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

VIII - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

V.IV - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

VI— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 
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alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento dos serviços contratados, além de 

fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade necessárias à realização das consultas; 

b) Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto desta contratação; 

c) Facultar à Administração, a qualquer tempo, a realização de inspeções e diligências, objetivando o 

acompanhamento e avaliação técnica da execução dos serviços contratados; 

d) Notificar à Administração, imediatamente e por escrito de quaisquer irregularidades que venham 

ocorrer em função da execução dos serviços; 

e) Não transferir e/ou subcontratar o objeto contratado; 

f) Cumprir rigorosamente os prazos estipulados na Ata de Registro de Preços; 

g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo máximo de 48 horas/2 (dois dias), os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

h) Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente; 

i) Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado; 

j) Fica proibida a cobrança de qualquer quantia, a qualquer título, dos serviços prestados aos usuários 

do SUS, ficando a contratada responsabilizada por qualquer cobrança indevida feita aos usuários. 

VII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente deste Termo de 

Referência; 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

• 	disposições deste Termo de Referência e os termos de sua proposta; 

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis, na forma prevista no artigo 67 da Lei 8666/93; 

d) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades; 

e) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme definido na Ata de 

Registro de Preços; 

Q Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

edital; 

g) Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos prazos, pela 

contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados, bem como a expedição 
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de autorização de serviço; 

h) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas pela 

contratada; 

i) Solicitar a substituição imediata de qualquer serviço que não atenda as exigências deste Edital; 

j) Preparar os expedientes referentes ao pagamento das parcelas contratuais; 

1) Fiscalizar as instalações da contratada, verificando se persistem as mesmas condições técnicas 

básicas comprovadas na ocasião da assinatura do contrato; 

m) Organizar e regular os fluxos de encaminhamento dos usuários do SUS! do Município. 

VIII - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização da execução do objeto contratado será 

realizada pela Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento 

0 
	

das solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

Secretaria de Saúde 	 SIMONE APARECIDA VIEIRA PORTELA RAUEN 

o 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° 076/2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

* 	Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em _________ de 	de 2017. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 
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Ref.: PREGÃO no 076/2017. 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO. 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr...., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF nO..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... / 2017, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de precos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no 01 e 02). 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N° 076/2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei no 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° . ../2017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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ANEXO V 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-simile"e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no 076/2017. 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. s° nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

...(inserir planilha com itens, valores e marcas) 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o 

prazo de validade nor extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

[somente na hipótese de o licitante ser mucroempresa ou empresa de pequeno porte 

(ME/EPPJ] 

Local, - de 	de 2017. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 

o 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar dentro do Envelopes n° 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

................................. . ............ , inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

, inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de.........................................n o  ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14112/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO VII— MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N° 07612017 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois e ..............., autorizado pelo Pregão 

Presencial n° 07612017, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002 e Decretos Municipais n° 002/2006 e 

153/2011, que, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento 

obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° ..................., Inscrição 

Estadual n° ...................., Inscrição Municipal n° ................, com endereço na Rua ....................... 

n° ... ......... em .....1....,  CEP . ....., fone/fax: 
(..) 

....., e-mail ....., neste ato representada por 

, inscrito(a) no CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Requisição de 

Empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-símile, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 07612017. 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na sede da Detentora da Ata. As consultas deverão ser 

agendadas no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da solicitação de agendamento, que pode se 

dar via e-mail ou diretamente no sistema da contratada. 

3.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Requisição de 

Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar a partir da sua 

publicação. 

S. O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução do serviço mediante 

apresentação da Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais ) , do Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 
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praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os serviços serão recebidos provisoriamente, o recebimento definitivo será feito após a verificação 

das especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) 

dias a contar do recebimento provisório, ou imediatamente quando for o caso. No caso de defeitos, 

deverão ser substituídos. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir 

discriminados: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2031-3390395099 

Contas: 3240 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 e subitens do edital de Pregão Presencial n° 07612017, que desta Ata faz parte integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n° 07612017. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 07612017, as Ordens de Compra/Nota de Empenho com os termos 

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações e acompanhará a efetividade da entrega dos itens: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

Secretaria de Saúde 	 SIMONE APARECIDA VIEIRA PORTELA RAUEN 
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14. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do 

Detentor, e duas testemunhas. 

LIVINO TURECK - MLJ/l/IdPIO DEPIÊN 	 - ................................. 

	

ÓRGÃO GERENCIADOR 	 DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Testemunhas: 

Nome ANGELA T. B. MACHADO GROSSKOPF Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

o 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de Pregão Presencial n° J_____ 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe declaramos que o(s) responsável(is) técnico(s) pela 

prestação dos serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, será (ão): 

N° Nome Especialidade N° do CRM Data do 

registro 

Assinatura do 

responsável técnico 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais. 

(Local e data) 

41 
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Rua Amazonas, n° 373— Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 115812017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do Município, 

relativo ao processo administrativo n° 115812017, que trata da abertura de licitação para Registro 

de Preços para eventual contratação de consultas médicas especializadas, excedentes ao 

ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, em atendimento à Secretaria de Saúde. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo a necessidade de contratar o objeto do procedimento em análise e justificando sua 

pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na 

modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 

10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as 

quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 10  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos oadrões de desempenho e qualidade possam ser obietivamente definidos pelo 
edital. por meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

que não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 20, ipsis 

verbis: 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
• 	 1 - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 

frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação 

com vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser 

efetivado durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa da Secretaria 

interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante 

a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício 
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mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento 

das propostas, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
• repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 

a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
20  do art. 48; 
)fJ . critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 

XIII limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 074 

Ia ESTADO DO PARANÁ 

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento 

convocatório apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas 

disposições legais pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, ia tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 22 de maio de 2017. 

'-. 

Veiviane A1fres Domingos 

OAB/PR 75.274 

4 
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NOME 	 CARGO CLASSIFICAÇÃO 

Vara I.uc'a Campra 	 Auxiliar Administrativo 

GRUPO OCUPACIONAL OS— MAGISTÉRIO 

Maia Bi.trvijiaae Pies 	1 Agenic de Serviços Gerais e Aliteentação 1 r 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste-PR em 22 de Maio 
de 2017. 

NILSON ENGELS 
Pretèito Municipal 

Publicado por: 
Tarcisio Hettwer 

Código ldentificador:9292DFB8 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°031/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N °  112712017 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, VIII da Lei 8.666/93, e 
suas alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

•nteressado: Secretaria de Administração e Finanças 
- Objeto: Prestação de serviços postais pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos para atendimento das necessidades da 
Administração Municipal (Carnês de IPIU), conforme tabelas 
específicas de cada serviço, fornecidas pela ECT, 
Contratado: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS 
CNPJ: 34.028.3l6/0020-76 
Endereço: Rua João Negrão. 1251, bloco 1. 2' andar, Rebouças. cru 
Curitiba/PR, CEP 80.230-150, fone (41)3310-2056. 
Valor: R$ 7.056,60 (sete mil, cinquenta e seis reais e sessenta 
centavos). 
Dotação Orçamentária: 
03.001.04.122.0003-2004-'3390394701. 
Prazo de pagamento: Até o dia 23 do mês seguinte ao da prestação dos 
Serviços. 

Piêti/PR, 18 de maio de 2017. 

LIVINO TUREC'K 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldcntificador:06BB2743 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIA!, N'07612017 

PROCESSO N° 115812017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de 
consultas médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo 

em diversas especialidades, conforme especificações e 
quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002. Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
11 °  14712014), Lei Complementar Municipal n° 112015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 17612016). Decretos 
Municipais n°002/2006 e n° 15312011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E 1W, 
HABILITAÇÃO: 02 de junho de 2017, às 13:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada à Rua Amazonas, n° 373. Centro 
- Pién/PR. 

O edital completo estará á disposição dos interessados do dia 23 de 
maio a 02 de junho de 2017, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Piõn/PR. 22 de maio de 2017 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:EE9I 0971 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°077/2017 

PROCESSO N°1164/2017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014) 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de 
suprimentos de informática, em atendimento às Secretarias 
Municipais, conforme especificações e quantidades estimadas 
constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e o 10.52012002, lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
00 14712014), Lei Complementar Municipal n° 112015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 17612016). Decretos 
Municipais n°002/2006 e o° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA Oh 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISIIOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE IIABILITAÇÃO: 05 de junho de 2017, às 09h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 23 de 
maio a 05 de junho de 2017, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Piên/PR, 22 de maio de 2017. 

PÁ TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckoez 

Código Identificador:CD51`9B09 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°284/2017, DE 27 DE ABRIL DE 2017 

Concede licença em razão de doença em pessoa da 
,tuimí/ia. 

www.diariomunieioal.com.br/amn 	 123 
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Licitações 

PREGÃO PRESENCIAL N°076/2017 PROCESSO N° 1158/2017 TIPO: MENOR PREÇO -  POR 
ITEM OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de consultas médicas especializadas, 
excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, conforme especificações e quantidades 
estimadas constantes do ANEXO 1. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 
LF.GISLAÇAO: Leis Federais n°8.666/1993 e o° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n o  

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n' 14712014), Lei Complementar Municipal n°1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 17612016), Decretos Municipais n°002/2006 e no 
153/2011. DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 02 de junho de 2017, às 
13:30 horas. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO: Prefeitura 
Municipal de Piên, situada à Rua Amazonas, n°373, Centro - Pién/PR. O edital completo estará à 
disposição dos interessados do dia 23 de maio a 02 de junho de 2017. ao Departamento de Licitações 
e Compras. Piên/PR, 22 de maio de 2017. PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI PREGOEIRA 

Solicite o edital Completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.pr.gov.br  e 

informe o numero e ano do processo 

Imprimir 

Voltar 

2017-5-23 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 07612017 

PROCESSO N° 115812017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de consultas médicas 

especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

Ia (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 

153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 02 de junho de 2017, às 13:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada à 

Rua Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 23 de maio a 02 de junho de 2017, no 

o Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 22 de maio de 2017. 

PATRICIA APARESRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 
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Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	1 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
CLAM - SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP 

CNPJ/MF: n°22.025.7411000140 
NIRE: 41208035366 

Folha 1 de 7 

Os abaixo identificados e qualificados: 

ANNA CRISTINA SILVESTRI, brasileira, solteira, nascida em 
0/03f 1984, natural de Curitiba-PR, médica, inscrito no CPFIMF 
sob n°. 047.541.849-20 portadora da carteira de identidade RO 
n ° . 7.905.309-O/SSP-PR, residente e domiciliado em 
Curitiba-PR, à Rua Dona Alice Tibiriçã, 740 - Apto 403 - Bloco 
A andar 3, Bigorrilho, CEP: 80.730-320. 

2. LUIZ CARLOS CHIONATTO, brasileiro, nascido em 
13/0411976, natural de Curitiba, solteiro, empresário, inscrita no 
CPF/MF sob n°. 012.906.529-37, portador da carteira de 
identidade RG n°. 7.167.320/SESP-SC, residente e domiciliada 
na Rua Joaquim Nabuco 2438, Centro, São Jose dos 
Pinhais-PR, CEP: 83.005-160. 

Tem constituída entre si, uma sociedade empresária limitada que gira 
nesta praça sob o nome de CLAM - SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP e 
com sede e domicílio em São Jose dos Pinhais-PR à Rua Voluntária da 
Pátria, 1022, Centro CEP: 83.005-020, e inscrita no CNPJ/MF sob n o . 

22.025.74110001-60, registrada na Junta Comercial do Paraná sob n° 
41208035366 em 09103/2015; resolvem alterar o contrato social mediante 
as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO INGRESSO DE SÓCIO: Ingressa na sociedade a sócia 
CARLA FABIANA GAPSKI, médica, brasileira, solteira, nascida em 14/04/1 973, natural 
de Curitiba/PR, portador da cédula de identidade RG n° 4.033.752-0/SSP-PR e CPF/MF 
sob n°. 019.765.959-40 e CRM-PR 16259, residente e domiciliada em São Jose dos 
Pinhais/PR, na Rua Dr. Flavio Zetola, 115, Centro, CEP 83030-680. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RETIRADA DE SOCIOS E TRANSFERÊNCIA DE 
QUOTAS: Retira-se da sociedade a sécia ANNA CRISTINA SILVESTRI, acima o 
preambulo qualificada, vende e transfere, com o consentimento dos outros sécios, as 
175,000 (cento e setenta e cinco mil) quotas integralizadas, em moeda corrente do País, 
que possui pelo valor nominal de R$ 1.00 (hum real) cada uma, totalizando R$ 175.000.00 
(cento e setenta e cinco mil reais), inteiramente subscrito e integralizado neste ato em 
moeda corrente do Pais, à súcia CARLA FABIANA GAPSKI, acima qualificado, dando 
plena quitação das quotas cedidas. 

CA COMERCIAZ DO ESTO DO PAIANÃ - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 17/11/2016 09:24 SOE N 20167329669. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - O sócio ingressante declara conhecer a situação econômica e 
financeira da sociedade, ficando sub-rogado nos direitos e obrigações decorrentes do 
presente instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DESIGNAÇÃO DE ADMINISTRADOR: A sociedade que era 
administrada por ANNA CRISTINA SILVESTRI e LUIZ CARLOS CHIONATTO passa a ser 
administrada por CARLA FABIANA GAPSKI e LUIZ CARLOS CHIONATTO, com os 
poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade representá-la ativa 
e passivamente, judicial e extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições 
financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais 
atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da 
sociedade, autorizados o uso individual do nome empresarial. 

§ 1. 1  - Ë vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização 
de todos os sócios, 

§ 2.0  - Faculta-se aos administradores, atuando conjuntamente, constituírem, em 
nome da sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento 
de mandato especificar os atos e operações a serem praticados. 

§ 30 - Todos os atos mencionados na Cláusula oitava e praticado pela sociedade 
deverá ter a anuência de todos os sócios, caso contrario não será reconhecida 
perante a sociedade- 

CLÁUSULA QUINTA - DISTRIBUIÇÃO 00 CAPITAL: Em virtude das modificações 
havidas, o capital social, inteiramente integralizado em moeda nacional, fica assim 
dividido entre os sócios: 

Nome  
CARLA FABIANA GAPSKI 25.00 175.000L  175.000,00 
LUIZ CARLOS CHIONATTO 75 .00i 525 . 0001 525.000,00 
TOTAL  100.001 700.0001 700.000,00 

CLÁUSULA SEXTA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os Sócios 
Administradores declaram, sob as penas da lei, que não esta impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos: ou por crime fslimentar, de prevaricaçào, peita ou suborno. 

=TA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 17/11/2016 09;24 SOB M' 20167329669- 
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concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional. 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a 
propriedade. 

CLÁUSULA SETIMA - Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não 
colidirem com as disposições do presente instrumento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: Á vista da modificação 
ora ajustada, consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte redação. 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
• 	 CLAM - SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP 

CNPJ/MF: n°22.025.74110001-60 

NIRE: 41208035366 

1. CARLA FABIANA GAPSKI, médica, brasileira, solteira, nascida em 
1410411973, natural de Curitiba/PR, portadora da cédula de identidade 
RG n° 4.033.752-0/SSP-PR e CPF/MF sob n°. 019.765.959-40 e 
CRM-PR 16259, residente e domiciliada em São Jose dos Pinhais/PR, 
na Rua Dr. Flavio Zetola, 115, Centro, CEP 83030-680. 

2. LUIZ CARLOS CHIONATTO, brasileiro, nascido em 13/0411976, 
natural de Curitiba, solteiro, empresário, inscrita no CPF/MF sob n°. 
012.906.529-37, portador da carteira de identidade RG n°. 
7.167.320/SESP-SC, residente e domiciliada na Rua Joaquim Nabuco 
2438, Centro, São Jose dos Pinhais-PR, CEP: 83.005-160. 

Tem constituída entre si, uma sociedade empresária limitada que gira 
nesta praça sob o nome de CLAM - SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP e 
com sede e domicilio em São Jose dos Pinhais-PR à Rua Voluntária da 
Pátria, 1022, Centro CEP: 83.005-020, e inscrita no CNPJ/MF sob n°. 
22.025.74110001-60, registrada na Junta Comercial do Paraná sob n° 
41208035366 em 0910312015; resolvem consolidar o contrato social 
mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

JUNTA CORCI -C ESTO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 17/11/2016 09,24 SOB E' 20167329669, 
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Folha 4de7 
CLAUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO; A sociedade gira 
sob o nome empresarial CLAM — SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP e têm sede e 
domicilio em São Jose dos Pinhais-PR à Rua Voluntária da Pátria, 1022, Centro CEP: 
83.005-020,. 

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÈNCIAS: A sociedade poderá a 
qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA TERCEIRA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA 
SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas atividades em 0210212015 e seu prazo de duração 
é por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA 	QUARTA 	- OBJETO 	SOCIAL:. 	Atividades 	de 	atendimento 	em 
pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimentos a urgências; Atividade 
médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos; 
Atividade 	médica 	ambulatorial 	com 	recursos 	para 	realização 	de 	exames 
complementares; Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; Serviços de 
vacinação 	e 	imunização 	humana; 	Atividades 	de 	atenção 	ambulatorial 	não 
especificado anteriormente; 	Laboratórios de anatomia patológica e citológica; 
Laboratórios clínicos; Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação 
lonizante, exceto tomografia; Serviços de diagnóstico por imagem com uso de 
radiação ionizante, exceto ressonância magnética; Serviços de diagnóstico por 
registro gráfico-ECG, EEG e outros exames análogos; Serviços de diagnóstico por 
métodos ópticos — endoscopia e outros exames análogos; Atividades de serviços 
de complementação diagnóstica e terapêutico não especificado anteriormente; 
Atividades de enfermagem; Atividades de profissionais da nutrição; Atividades de 
psicologia 	e 	psicanálise; 	Atividade 	de 	fisioterapia; 	Atividades 	de 	terapia 
ocupacional; 	Atividades de fonoaudiologia; Atividades de terapia de nutrição 
enteral e parenteral; Atividades de profissionais da área de saúde não especificado 
anteriormente; Consultoria medica em medicina do trabalho. 

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 700.000,00 
(setecentos mil reais), divididos em 700.000 (setecentas mil) quotas de capital no valor 
nominal de R$ 1,00 (uni real) cada uma, subscritas e já integralizadas, em moeda 
corrente do Pais, pelos sócios e distribuídas da seguinte forma: 

4v1` . 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE  

_ 	

11602911096. MIRE: 41208035366. 
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Nome 	 Lr4}IIIuits - Vai 5R$ 
CARLA FABIANA GAPSKI 	 2 5 .0 (0_  175-M00 

	

 jS.0175MO0 	175000,00 
LUIZ CARLOS CHIONATTO 	 75.00 525 000L 	525.000-, Õ0 

i_TOTA.. 	 - 	- 	 j100 Od 700.000 	700 000,00 

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada 
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social, conforme dispõe o ari 1.052 da Lei 10.40612002. 

CLAUSULA SÉTIMA - CESSAO E TRANSFERENCIA DE QUOTAS: As quotas são 
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento 
dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito 
de preferência para a sua aquisição se postas â venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas 
deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas 
postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou 
renunciem ao direito de preferência, o que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. 
Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará 
na proporção das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja 
exercido o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 

CLÁUSULA OITAVA - RETIRADA PRO-LABORE: Os sócios poderão de comum acordo, 
fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore, observadas as disposições 
regulamentares pertinentes 

,' » 

CLÁUSULA NONA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
PARTICIPAÇÃO DOS SOCIOS NOS RESULTADOS: Ao termino do exercício social, em 

. 	31 de dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de sua administração. 
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e demais demonstrações 
contábeis requeridas pela legislação societária, elaboradas em conformidade com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade, participando todos os sócios dos lucros ou perdas 
apurados, na mesma proporção das quotas de capital que possuem na sociedade. 
Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em 
períodos inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias, k1 
poderá ser distribuído mensalmente aos sócios, a titulo de Antecipação de Lucros, 
proporcionalmente às quotas de capital de cada um, Nesse caso será observada a 
reposição dos lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARARÁ -. SEDE 

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA 
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art. 1.059 da Lei n.° 1 0.406/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses seguintes ao 
término do exercício sociat, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão 
administradores quando for o caso. 

Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço 
patrimonial e o de resultado econômica devem ser postos. por escrito, e com a prova do 
respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade contiruarã suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 	) 
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanç 
especialmente levantado. 

Parágrafo único- O mesmo procedimento será adotado m outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ADMINISTRAÇÃO: A sociedade será 
administrada por CARLA FABIANA GAPSKI e LUIZ CARLOS CI-4IONATTO. com  os 
poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da 3ociedade representá-la ativa 
e passivamente, judicial e extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições 
financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais 
atos necessários à consecução dos objetivos ou á defesa dos interesses e direitos da 
sociedade, autorizados o uso isoladamente do nome empresarial. 

§ 1.1  - Ë vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização 
de todos os sócios. 

§ 2.° - Faculta-se aos administradores, atuando conuntamente, constituírem, em 
nome da sociedade, procuradores para período deterrn:nado, devendo o instrumento 
de mandato especificar os atos e operações a serem praticadas. 

§ 3 1  - Todos os atos mencionados na Cláusula oitava e praticado pela sociedade 
deverá ter a anuência de todos os sócios, caso contrario não será reconhecida 
perante a sociedade. 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARARÁ - SEDE 	 t' 
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- 	 Folha: 7 de 7 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os Sócios 
Administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a 
propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de São Jose dos 
Pinhais-PR para o exercicio e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste 
contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que 
seja ou venha ser. 

E por estarem assim, justos e contratados, lavram e assinam o presente, em via única, 
obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e Ncessores legais a cumpri-lo em todos os 
seus termos. 

São Jose dos Pinhais-PR 29 de Setembro de 2016 

ANNA CRISTINA SILVESTRI 	 LUIZCARLOS CKIONATTO 
CPF: 047.541.849-20 	 CPF: 012.906.529-37 

1 

RLA-F BIANA GAKI 
CPF: 019.765.959-4Ó 
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ANEXO IV 

CLAM SERVIÇOS MEDICOS LTDA - EPP 
CNP): 22.025.74110001-60 
Rua Voluntários da Pátria, 1022, CEP: 83005-020 
Centro - São Jose dos Pinhais - Paraná 
Fone: 41-3090-3490 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N° 076/2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, fl05 termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa CLAM 

SERVIÇOS MEDICOS LTDA - EPP cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 

076/2017, cujo objeto é Registro de Preços para eventual contratação de consultas médicas 

especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades. 

SÃO JOSE DOS PINHAIS 01 DE JUNHO DE 2017 

-7~atk"~ ~~ K 
ABIANA PSKI 	1] 

. 
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Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.qov.br 	087 
Você está em: 
Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo 
consolidar a relação das empresas e pessoas fisicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar , 

L9 
 

contratos com a Administração Pública. Saiba reais 

Consulta 

CPP/ CNPifl 	64100O16? 

íNon.e.RazãoSoClii1 fr6pcenaii 
Nome Fantasia: 

Tipo deSanção j Todos 

Quantidade de registros encontrados: 0 	Data: 02/0612017  16:15:23 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP3/CPF: 22025741000160 

Página 1/1 

ATE fJÇAO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 

das entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou • indiretos que delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 

Constatou-" que o nome informado pelo órgão sanclonador diverge significativamente do constante do cadastro da Receite Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 

informados, O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 

alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

http://www.portldatransparencia.gov.br/ceis?cpfCnpj22025741000160&nome=&tipoSancao= 	 111 



2017-6-2 	 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

)CEPR 
	 088 

Consulta de impedidos de licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

Forneccdor-  

Tipo documento CNPJ 	v 	Número documento 	22025741000160 

Nome 

	

Período pL)Iicaço de 	 - 	até 

ni.. 
dao 	incro Irnpdrmerita: de 	 até 

	

de Fdn Impedimento: de 	 até 

•HUM ITEM ENCONTRADO! 

E] 

https:i/servicos.tce.prgovbr)tcepr/municipaUafl/Consultarjm pedidosWebaspx 	 1/1 
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fl 

CLAM SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP 

CNPJ 22.025.74110001-60 

RUA VOLUNTARIOS DA PATIUA N°  1022 CEP: 83005-020 

CENTRO - SÃO JOSE DOS PINHAIS - PARANA 

COM ERCIAL@ALTICLIN.COM.BR  

r 	 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no 076/2017. 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 9 nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de Preços para eventual 

contratação de consultas médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em 

diversas especialidades. 

o ITEM ESPECIALIDADE 
QTDE 

ESTIMADA 

Preço 
Máximo 
Unitário 

Preço 
Máximo 

Total 
01 ENDOCRINOLOGIA 30 R$94,75 R$2.842,50 

02 REUMATOLOGIA  10 ii$119,50 R$ 1.195,00 

03 PEDIATRIA  10 R$109,75 R$ 1.197,50 

04 DERMATOLOGIA 25 R$98,00 R$2.450,00 

05 REPATOLOGIA 2 

06 HEMATOLOGIA 30  

07 PROCTOLOGIA 5 

08 ORTOPEDIA  50 	- R$98,75 R$4.937,50 

09 OTORRINOLARINGOLOGIA 80 R$114,50 R$9.160,00 

10 OFTALMOLOGIA 40  

11 UROLOGIA PEDIATRICA 2 1 

12 NEUROLOGIA PEDIÁTRICA  8 

13 

r14  
ENDOCRINOLOGIA PEDIÁTRICA 

NEFROLOGIA PEDIÁTRICA 

5 - . 
1 

e 

Á" 



'a 	 091 
aS 

15 REUMATWGIA PEDIÁTRICA 1 

16 CARDIOLOGIA PEDIÁTRICA 2 

17 ONCOLOGIA PEDIÁTRICA 2 

18 GINECOLOGIA PEDIÁTRICA 1 

19 GASTROENTEROLOGIA PEDIÁTRICA 2 

20 DERMATOLOGIA PEDIÁTRICA 10  

21 HEPATOLOGIA PEDIÁTRICA 3 

22 MASTOLOGIA PEDIÁTRICA 2 

23 PNEUMOLOGIA PEDIÁTRICA 4 

24 HEMATOLOGIA PEDIÁTRICA 2 

25 PROCTOLOGIA PEDIÁTRICA 2 

26 ORTOPEDIA PEDIÁTRICA 5 

27 OTORRINOLARINGOLOGIA PEDIÁTRICA 10 R$98,00 R$980,00 

28 PSIQUIATRIA 120 R$135,00 R$16.200,00 

29 PSIQUIATRIA PEDIATRICA ACIMA DE 12 

ANOS  

20 R$130,00 R$2.600,00 

TOTAL R$ 
41.562,50 

O prazo de validade da proposta de preços é de (Q) ((sessenta dias)) dias a partir da data 

limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

São Jose dos Pinhais, 01 de Junho de 2017 

CARLA FABIANA GAPSKI \j 

RG: 4033752-0 SSP-PR 

o 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERODE INSCRIÇÃO 

MATRIZ 	- 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO  E DE 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

DATADEABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 

CLAM - SERVICOS MEDICOS LTDA - EPP 

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

ALTICLINICA 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÕMICA PRINCIPAL 

86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

86.30-5-01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos 
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 
86.30-5-06 - Serviços de vacinação e imunização humana 
86.30-5-99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 
86.40-2-01 - Laboratórios de anatomia patológica e citológica 
86.40-2-02 - Laboratórios clínicos 
86.40-2-05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ienizante, exceto tomografia 
86.40-2-07 - Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância magnética 
86.40-2-08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e outros exames análogos 
86.40-2-09 - Serviços de diagnóstico por métodos ópticos - endoscopia e outros exames análogos 
86.40-2-99 - Atividades de serviços de complementação diagnóstica e terapêutica não especificadas anteriormente 
86.50-0-01 - Atividades de enfermagem 
86.50-0-02 - Atividades de profissionais da nutrição 
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise 
86.50-0-04 - Atividades de fisioterapia 
86.50-0-05 - Atividades de terapia ocupacional 
86.50-0-06 - Atividades de fonoaudiologia 
86.50-0-07 - Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral 
86.50-0-99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJLJRÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

NÚMERO 	COMPLEMENTO LOGRADOURO 

R VOLuNTARIOS DA PATRIA 1022 

MUNICiPIO 	 UF CEP BAIRRO/DISTRITO 

83.005-020 CENTRO SAO JOSE DOS PINHAIS 	 1 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

COMERCIALLTICLIN.COMBR (41) 3090-34901(41) 3282-6800 

ENTE FEDERATWO RESPONSÃVEL(EFR) 

SITUAÇAO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

0910312015 

MOTIVO DE SITUAÇÃO  CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

r 
L 

4 

4 

14/ 	 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 

Comp 	dite de Inscrição e de Situação Cadastral 
	 093 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n °  1.634, de 06 de maio de 2016. 
	 n 

Emitido no dia 1411212016 às 15:08:04 (data e hora de Brasília)- 	 Página: 112 

1I2) 



4, 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DF INSCRIÇÃO 

MATRIZ 	- 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 
SITUAÇAO CADASTRAL 

DATA DE

0910312015 	
ABTURA 

NOME EMPRESADLAL 

CLAM - SERVICOS MEDICOS LTDA - EPP 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DASATWIDADES ECONÕMICAS SECUNDMIAS 

14.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATURFZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

1022 

MUNICIPIO 	 UF 

SAO JOSE DOS PINHAIS 	 PR 

LOGRADOURO 

R VOLUNTARIOS DA PATRIA 

CEP 

83.005-020 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 

ENDEREÇO ELEFRÕNICO 

COMERCIAL@ALTICLIN.COM.BR  TEL (41) 3090-3490/(41) 3282-6800 

ENTE FEDERATÍVORESPONSAVEL(EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

09/03/2015 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

4 

094 
14tO1 
	

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n o  1.634, de 06 de maio de 2016- 

Emitido no dia 14112/2016 às 15:08:04 (data e hora de Brasília). 	 Página: 212 
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1 	VOLTAR 

CAIXA 
CAIXA FcONCMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	2202574110001-60 

Razão Social:CLAM SERVICOS MDTC0S LTDA 

Endereço: 	VOLUNTARIOS DA PATRIA 1022 / CENTRO / SAO JOSE DOS 
PINHAIS / PR 183005-020 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 1310512017 a 1110612017 

Certificação Número: 2017051306444080832279 

Informação obtida em 18/05/2017, às 12:09:39. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

/ 

18/05/2017 
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S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CLAM - SERVICOS MEDICOS LTDA - EPP 
CNPJ: 22.025.74110001-60 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n 2  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei ri 2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lntemet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br > ou chttp://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nQ 1.751, de 0211012014. 
Emitida às 10:48:58 do dia 0410112017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 0310712017. 
Código de controle da certidão: 7831AIDA.6AES.0448 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

E 



097 o PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO FINANCEIRO 

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO *** 
N° : 1588812017 

IMPORTANTE: 1.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS 
POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERIODOS NESTA 
CERTIDÃO COMPREENDIDOS. 

2.A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE DE 30 DIAS, SEM RASURAS E NO 
ORIGINAL. 

3. A ACEITAÇÃO DA PRESENTE CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA A VERIFICAÇÃO DE 
SUA VALIDADE NA INTERNET, NO ENDEREÇO www.sjp.pr.qov.br . 

"CERTIFICO QUE ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTA DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO 
AO CONTRIBUINTE COM LOCALIZAÇÃO DESCRITA ABAIXO " 

IMPRESSA VIA INTERNET 

CONTRIBUINTE: CLAM - SERVIÇOS MÉDICOS LTDA -EPP 

CNPJ: 22.025.74110001-60 	 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 62378 

BAIRRO: 	CENTRO 

ENDEREÇO: RUA VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA, 1022 

COMPLEMENTO: 	 BLOCO: 	 APTO: • CIDADE: 	SAO JOSE DOS PINHAIS 

SITUAÇÃO: ATIVA 

FINALIDADE: DIVERSOS / LICITAÇÃO / LICITAÇÃO MOBILIÁRIO / LICITAÇÃO IMOBILIÁRIO 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6eOd.fcf843bOeo3c6af35020c4cf94f8 

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 02 de junho de 2017 

RUA PASSOS DE OLIVEIRA, N° 1101- CENTRO-CEP: 83030-72Q-FONE: (41) 3381-6800. 

SÃO JOSÉ DOS l'INI lAN - PARANÁ 



2017-6-2 	 Certidão 	 098 

-. 	 - 	CNPi: 76.002.66610001.- «)  

Prefeitura Municipal de Pien 
Ik 	

Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL. COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

IMPORTANTE.
- POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO 

COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. APRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
02107/2W7. SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDA 
PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 02 de Junho de 2017 

NEGATIVA N°: 149412017 
cÓDIGODEAUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: ALTICLIN CLINICA MÉDICA 

INSCRIÇÃO EMPRESA DE CNP.J/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
FORA 

60275 2125.74100-60 
ENDEREÇO 

R. Voluntários da Pátria. 1022- Centro CEP: 83005020 São José dos Pinhais - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Não definidas 

Emitido por: « Equiplano Público Wcb » 

. 

Iittp:/Il 92.168.1 .7:7474/esportaJ/sncertidao.view.Iogic?idCertidao781 7 
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ii 
ANEXO II 

CLAM SERVIÇOS MEDICOS LTDA - EPP 
CNPJ: 22.025.74110001-60 
Rua Voluntários da Pátria, 1022, CEP: 83005-020 
Centro - São Jose dos Pinhais - Paraná 
Fone: 41-3090-3490 

Pregão Presencial n° 07612017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666193; 

b) Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

SÃO JOSE DOS PINHAIS, em 01 de JUNHO de 2017. 

j&ic LCt 

CARLA FABIANA GAPSIU 

4 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

CLAM SERVIÇOS MEDICOS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 22.025.741/0001-60 por 

intermédio de seu Representante Legal, Sr.(a) CARLA FABIANA GAPSKI, portador(a) da Carteira de 

Identidade n.° 4033752-0 SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob o no 019.765.959-40, DECLARA, para fins 

do disposto no Edital de LIciTAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL ri0  07612017, sob as penas da lei, que 

esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. (X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 3 0  

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

SÃO 3 SE DOS PINHAIS, 01 DE JUNHO DE 2017 

ABIANA £3 SKI 
RG: 3752-0 SSP-PR 

9/ 



GOVERNO DO PARANÁ 	 10 

P1,,4J 
SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E ASSUNTOS DO MERCOSUL 

JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 
SISTEMA INTEGRADO DE AUTOMAÇÃO DO REGISTRO MERCANTIL - SIARCO 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 P'ajna: 0011 001 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição.  

Nome Empresarial - 

CLAM - SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA  

Número de Identificação do Registro de 	 CNPJ 	 Data de Arquivamento do 	Data de Inicio 
Empresas - NIRE (Sede) 	 Ato Constitutivo 	de Atividade 

412 0803536-6 22fl25.74110001-60 	 09/0312015 	 02/02/2015 

Endereço Completo (Logradouro, N 9  e Complemento, Bairro, Cidade, LIE, CEP) 
RUA VOLUNTARIOS DA PATRIA, 1022, CENTRO, SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, PR, 83.005-020 	 - 

Objeto Social 
ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A 
URGÉNCIAS;ATIVIDAOE MÉDICA AMØULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 
CIRÚRGICOS;ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
COMPLEMENTARES;ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTA;SERVIÇOS DE VACINAÇÃO E 
IMUNIZAÇÃO HUMANA;ATIVIDADES DE ATENÇÃO AMBULATORIAL NÃO ESPECIFICADO 
ANTERIORMENTE;LABORATÓRIOS DE ANATOMIA PATOLÓGICA E CITOLÓGICA;LABORATÓRIOS CLÍNICOS;SERVIÇOS 
DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM COM USO DE RADIAÇÃO IONIZANTE, EXCETO TOMOGRAFIA; SERVIÇOS DE 
DIAGNOSTICO POR IMAGEM COM USO DE RADIAÇÃO IONIZANTE, EXCETO RESSONÂNCIA MAGNÉTICA; SERVIÇOS DE 

• DIAGNOSTICO POR REGISTRO GRÁFICO-ECG, EEG E OUTROS EXAMES ANÁLOGOS;SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR 
MÉTODOS ÓPTICOS ENDOSCOPIA E OUTROS EXAMES ANÁLOGOS;ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE COMPLEMENTAÇÃO 
DIAGNOSTICA E TERAPÊUTICA NÃO ESPECIFICADO ANTERIORMENTE; ATIVIDADES DE ENFERMAGEM;ATIVIDADES DE 
PROFISSIONAIS DA NUTRIÇÃO;ATIVIDADES DE PSICOLOGIA E PSICANÁLISE;ATIVIDADE DE FISIOTERAPIA;ATIVIDADES 
DE TERAPIA OCUPACIONAL;ATIVIDADES DE FONOAUDIOLOGIA;ATIVIDADES DE TERAPIA DE NUTRIÇÃO ENTERAL E 
PARENTERAL; ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE NÃO ESPECIFICADO 
ANTERIORMENTE;CONSULTORIA MEDICA EM MEDICINA DO TRABALHO. 

Capital: AS 	700.000.00 	
flMicroenipres:ou 	 Prazo de Duração 

(SETECENTOS MIL REAIS) 	 Empresa de Pequeno Porte 
(Lei n 2  12312006) 

Capital Integralizado: R$ 	700.000,00 
	

Empresa de pequ~ porte 
	Indeterminado 

(SETECENTOS MIL REAIS)  

Sôcios/Participação no Capital/Espécie de Sócio/Administrador/Término do Mandato 
	

Término do 
NomeICPF ou CNPJ 	 Participação no capital (RS) Espécie de Sócio Administrador 	Mandato 

CARLA FABIANA GAPSKI 	 175.000,00 SOCIO 	 Administrador 	XXXXXXXXXX 

S 01 9.765.95940 

LUIZ CARLOS CHIONA1TO 	 525.000,00 SOClO 	 Administrador 	XXXXXXXXXX 
012.906.529-37 

Último Arquivamento 	 Situação 
Data: 17/1112016 	 Número: 20167329669 	 REGISTRO ATIVO 

Ato: ALTERAÇÃO 
Status 

Evento (s): ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 	 XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CURITIBA - PR, 09 de maio de 2017 
171268585-O 

LIBERTAD BOGUS 

SECRETARIA GERAL 

Documento Assinado Digitalmente 0910512017 
Para verificar a autenticidade acosse 	vjuntacomerciaI.pr.gov.br 	 . ........................Junta Comercial do Paraná 
e intorme o número 172685850 na Consulta de Autenticidade 	 - 	 ,. 8ern]hI,11 	CNPJ:77.968.17010001-99 

Consulta dapon;vel por 30 dias 	 Me.up:a;n OUSr,2  

s 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ESTADO DO PARANÁ 
CÓMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 

FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 
OFICIO DISTRIBUIDOR 	 TITULAR 

Rua Joao Angelo Cordeiro - Edificio do Forurn - Centro 	 LUIZ ERNANI SETIM 
SAO JOSE DOS PINHAIS/PR - 83005-570 	 JURAMENTADOS 

SIMONE PEREIRA LAGE 

ROSAURO AMAURI NOGOCEKE 

KELLEN CRISTINA BUSCF-iMANN 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição de Pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDI-
CIALE EXTRAJUDICIAL (somente nos casos em que a homologação tenha sido tra-
zida à juízo), nos termos da Lei 11.10112005 sob minha guarda neste cartório, verifi-
quei contra NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento em nome de: 

CLAM SERVICOS MEDICOS LTDA EPP 
CNPJ 22.025.74110001-60, no período compreendido entre a presente data e os últi-
mos 20 anos que a antecedem. 

DII II IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII lIII III 1 IIIItl 	III 	111111 	1111 11H11 111111 DIII 11111 IIU 
SÃO JOSE DOS PIf'JHAISR/O8 e j6ie 2017,13:44:02 

r 
L 

I.LL 	r:rr 	ç 

-i 	
'COC:ç 

L; L:QlsT,, 

%flr. 



PREFEITuRA MUNICIPAL DE SKO JOSÉ DOS PINHAIS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

4) 	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO E 
VIGILÂNCIA / VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

SÃO JOSÉ 	
De acordo com a Lei 35 de 09 de julho de 1991 e Decreto 20 de 05 de fevereiro de 1992, Concede a Presente 

DOS PINHAIS 
LICENÇA SANITARIA N°. 	98012017 

RAZÃO SOCIAL 	CLAM - SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP 

C.N.P.J. 	 22.025.74110001-60 	 Área 	741 m2 
ENDEREÇO 	 RUA R Voluntarios Da Patria 1022 
BAIRRO 	 CENTRO 

RAMO DE ATIVIDADE Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências, 
Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares, Atividade médica 
ambulatorial restrita a consultas, Serviços de vacinação e imunização humana, Atividades de atenção 
ambulatorial não especificadas anteriormente, Laboratórios de anatomia patológica e citológica, 
Laboratórios clínicos, Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto 
tomografia, Serviço de Diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante ,exceto ressonância 
Magnética, Serviço de diagnóstico por registro gráfico-ecg,eeg e ouitros exames análogos, Serviços de 

PREF. MUN. DE PIÊN - PR 
CONFERE COM O ORIGINAL 

DATA DA EMISSÃO: 	04/06117  

DATA DE VENCIMENTO: 04/05118 

RT: CARLA FABIANA GAPSKI CRM/PR 016259 

Carlos Roberto Uma dos Santos 
air dL Silva Mathias Matricula 13021, 	 Od Çiii) 	 Diretor o Depãrtanir.to de Promoção e Vigilância 

Matricula 14325 Port. 79212017 

CARLOS ROgÉR1OMA OS 5 NTOS 	
S.SC(OTOfVIUIJ;UP3I de CLdc 

o ci  ENQUANTO SATISFAZER AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR 
ESTE OCUMENTO DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO(CÓDIGO SANITÁRIO MUNICIPAL) carlos. saros 

RUA: JOAQUIM NABUCO, 1325- BAIRRO: SÃO CRISTÓVÃO - SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - CEP: 83040-210 - TELEFONE (41) 3587-8450 



e 	 e 
CERTIFICADO 

Conselho Regional de Medicina do Paraná 

Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica 

Inscrito sob CRM no 	 CNPJ 

0008335-PR 	 22.02574110001-60 

Razão Social 

CIAM - SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP 

Endereço 	 -- - 

R VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA 1022 - CENTRO 

Responsável Técnico 

0016259-PR CARLA FABIANA GAPSKI 

Inscrição Validade 

0111012015 0111012017 

Nome Fantasia 

AL11CUN 

Município CEP 

São José dos Pinhais - PR 83005020 

Classificação 

AMBULATÓRIO (POLICLINICNCENTRO MÉDICO/CENTRO DE 
ESPECIALIDADES) 

Este certificado atesta a REGULARIDADE da inscrição do estabelecimento acima neste Conselho Regional de Medicina, em 
cumprimento à Lei n°6.839. de 3011011980, e às Resoluções CFM n° 997, de 2310511980, e 1.980, de 11107/2011 . Ressalvada a 
ocorrência de alteração nos dados acima, este certificado é válido até 01I101201.7. Este certificado deverá ser afixado em local 
visível ao público e acessível à fiscalização. 

/ 	 MAURÍCIO MARCONDES RIBAS 
SECRETÁRIO-GERAL 

2- 

2 
Curitiba, 04 de outubro de 2016 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de Pregão Presencial n° 076/2017 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe declaramos que o(s) responsável(is) técnico(s) pela 

prestação dos serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, será (ão): 

N° Nome Especialidade N° do 

CRM 

Data do 

registro 

Assinatura do 

responsável técnico 

1 CARLA 	FABIANA 

GAPSKI 

OTORRINOLARIN 

GOLOGISTA 

16259 29/08/1997 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 

L&191 	quadro técnico de profissionais. 

SÃO JOSE DOS PIN MS, 01 DE JUNHO DE 2017 

4RfABIA A APSKI 



FL1 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Declaração de lnscTtçãa 

• 	Declaramos, a pedido da parte interessada, que o(a) Dr.(a) CARLAFABIANA 
GAPSKI, é médico(a) inscrito(a) perante o Conselho Regional de Medicina do 
Paraná, sob o no. 16259 desde 05J0312002, estando habilitado(a) a exercer a 
medicina neste Estado. 

Sem mais para o momento, firmamos o presente. 

Esta Declaração tem validade até o dia 0210912017. 

. 

Chave de validação 	303b1 705f6759acb2ca975f33a22b48624fc79c8 

Emitida eletronicamente via Internet em 0210612017 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: www.crmpr.org.br  

2 
4 



Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais 
Secretaria Municipal de Finanças 
Departamento de Licenciamento 

Alvará de Localização e Funcionamento 
Localização e Funcionamento 

Identificação 

Nome/Razão CLAM - SERVIÇOS MÉDICOS LTDA -EPP 

10? 

Nome Fantasia: ALTI - CLiN 

CPF/CNPJ: 22.025.74110001-60 
	

Protocolo: SJP1447 

insc. Municipal: 62378 
	

Data do deferimento: 1310412015 

Localização 

Logradouro: 	Rua Voluntários da Pátria, N°1022, Inscrição imobiliaria: 090640019000 

Bairro: centro 
	

CEP: 83005020 

Lista de Atividades - CNAE/CBO 

8610-1102-00 
8630-5101^00 
8630-5/02-00 
8630-5103-00 
8630-5/06-00 • 8630-5199-00 
8640-2101-00 
8640-2102-00 
8640-2105-00 
8640-2107-00 
8640-2108-00 
8640-2109-00 
8640-2/99-00 
8650-0101-00 
8650-0102-00 
8650-0/03-01 
8650-0103-02 
8650-0104-00 
8650-0105-00 
8650-0106-00 
8650-0107-00 
8650-0199-01 

ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO 
ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORiAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 
ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORiAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES COMPLEMENTARES 
ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS 
SERVIÇOS DE VACINAÇÃO E IMUNIZAÇÃO HUMANA 
ATIVIDADES DE ATENÇÃO AMBULATORLAL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
LABORATÓRIOS DE ANATOMIA PATOLÓGICA E CITOLÓGIcA 
LABORATÓRIOS CLÍNICOS 

SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM COM USO DE RADIAÇÃO IONIZANTE, EXCETO TOMOGRAFIA 
SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM SEM USO DE RADIAÇÃO IONIZANTE, EXCETO RESSONÂNCIA 
SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR REGISTRO GRÁFICO - ECG, EEG E OUTROS EXAMES ANÁLOGOS 
SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR MÉTODOS ÓPTICOS - ENDOSCOPIA E OUTROS EXAMES ANÁLOGOS 
ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE COMPLEMENTAÇÃO DIAGNOSTICA E TERAPÊUTICA NÃO ESPECIFICADAS 
ATIVIDADES DE ENFERMAGEM 
ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA NUTRIÇÃO 
ATIVIDADES DE PSICOLOGIA 
ATIVIDADES DE PSICANÁLISE 
ATIVIDADES DE FISIOTERAPIA 
ATIVIDADES DE TERAPIA OCUPACIONAL 
ATIVIDADES DE FONOAUDIOLOGIA 
ATIVIDADES DE TERAPIA DE NUTRIÇÃO ENTERAL E PARENTERAL 
ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

Observação 

Este alvará autoriza os CNAEs descritos abaixo somente no que os descreve, excluindo-se outras atividades econômicas do 
mesmo código não descritas abaixo: 

8630-5199-OOATIVIDADES DE ATENÇÃO AMBULATORIAL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
- as atividades prestadas por médicos autônomos ou constituídos como empresas individuais e que exercem a profissão em 
consultórios de terceiros ou em unidades hospitalares, inclusive os anestesistas 
8640-2199-OOATIVIDADES DE SERVIÇOS DE COMPLEMENTAÇÃO DIAGNOSTICA E TERAPÊUTICA NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE 
- exames de função pulmonar 
8650-0199-01ATIVIDADE5 DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
- Serviços de Instrumentação cirúrgicas. 

A atividade solicitada é: ADEQUADA, de acordo com a Lei Complementar 1612005 e alterações. 

OBSERVAÇÓES: Proibido o uso da área pública para estacionamento permanente. 

Posturas e Requisitos de Validade: este Alvará é válido enquanto todas as posturas estiverem em validade 
Local Situação Emissão 	Validade 
Recolhimento Da Taxa De Abertura De Alvará Deferido (Aceito) 26108115 	Indeterminada 
Corpo de Bombeiros. Deferido (Aceito) 11106115 	23105116 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente (3381-1313) (Alto Risco) Deferido (Aceito) 24106115 	22108117 
Certificado de Vistoria e Conclusão de Obras Deferido (Aceito) 26108115 	Indeterminada 

Para consultar a autenticidade deste documento acesse o link: http://alvara.sjp.pr.gov.br  
30 de Maio de 2017 

4 e' 



Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais 	 108 
Secretaria Municipal de Finanças 
Departamento de Licenciamento 

Posturas e Requisitos de Validade: este Alvará é válido enquanto todas as posturas estiverem em validade 
Local 	 Situação 	 Emissão Validade 
Vigilância Sanitária (Alto Risco) 	 Deferido (Aceito) 	26108115 04105118 

Ciência e Responsabilidade 

O Alvará é emitido considerando a Ciência e Responsabilidade do empresário ou responsável legal pela sociedade, no qual este declara, sob as 
penas da lei, que irá observar durante o funcionamento e exercicio das atividades econômicas solicitadas e autorizadas pelo Município, o 
cumprimento das normas de segurança sanitária, ambientai, prevenção contra incêndio e demais obrigações constantes nas Legislações Municipais, 
Estaduais e Federais, 

Atenção 
- Fixar este Alvará em local visivel: 
- Qualquer alteração nos dados acima descritos, deverá ser comunicada à seção competente no prazo regulamentar. 
- Esta concessão poderá ser cassada a qualquer tempo, desde que deixem de existir as condições que legitimaram a concessão da licença, ou 
quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis, não cumprir as determinações da Prefeitura para regularizar a situação do 
estabelecimento, ou ainda quando o estabelecimento por sua atividade interferir o sossego público. 

1' • P soteoprnftj Fdbo 
Socretrio Muncipai do FinLnças 

. 

0 
Para consultar a autenticidade deste documento acesse o link: http:I/alvara.sjp.pr.gov.br  

30 de Maio de 2017 



a PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	1O 

PREGÃO N°076/2017 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia dois do mês de junho do ano de dois mil e dezessete, às 13:30, reuniram-se na sala de reuniões 

da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, a pregoeira e sua 

equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 004/2017, para procederem às atividades pertinentes ao 

PREGÃO PRESENCIAL n° 07612017, que tem como objeto o Registro de Preços para eventual 

contratação de consultas médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em 

diversas especialidades para a Secretaria de Saúde. Às 13:30 horas foi aberta a sessão pública, 

iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes e de recebimento dos envelopes, 

tendo sido recebidos os envelopes de 01 (um) interessado, a saber: CLAM SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 

- EPP, inscrita no CNPJ sob n° 22.025.741/0001-60, estabelecida a Rua Voluntários da Pátria, n° 1022 

Centro, em São José dos Pinhais/PR, CEP 83.005-020, fone (41) 3090 3490, sem representante presente 

na sessão. Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento, iniciou-se a etapa de 

recebimento dos envelopes. A pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura dos envelopes de 

propostas de preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. A pregoeira verificou os 

preços ofertados e sua conformidade com previsão editalícia. Foi constatado que a empresa apresentou a 

proposta de acordo com o Edital. Em ato contínuo foi aberto o envelope de habilitação da empresa 

ofertante do menor preço. Constatou-se que o proponente apresentou a documentação de habilitação 

em desconformidade com o edital, uma vez que não atendeu ao item 8.1.1. alínea "f" e "h" considerando 

que para o objeto do Pregão n° 076/2017, houve apenas um licitante interessado e considerando o 

disposto no § 30 do art. 48 da Lei n° 8.666/93, a Pregoeira decidiu por fixar ao licitante o prazo de 08 

(oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação, escoimadas das referidas 

inconform idades. Os membros da comissão analisaram e vistaram a documentação, não tendo nada a 

acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa competitiva e de habilitação, a Pregoeira fixou o 

prazo até o dia 14 de junho de 2017 para recebimento da nova documentação, esclarecendo-se, porém, 

que se a entrega for efetuada em data antecedente, o julgamento ocorrerá tão logo o mesmo seja 

apresentado. Nada mais havendo, foi lavrada está ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de 

apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e 

Pregoeiro: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI 



PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pread ro l'iemoo mentira 

Prefeitura Municipal de Piên -2017 	 110 
1 	 Relatorio de Lances dos Fornecedores 

P regã o  7612017 
e; 

Pâginal 

Ot1eto. 	REGISTRO DE PREÇOS DE CONSULTAS MEDICAS ESPECIALIZADAS, EXCEDENTES AO OFERTADO 

Late 0301 itac, otIJI 	CONSULTA ESPECIALIZADA DE ENDOCRINOLOGLA Macaqdodeio Quailtdade em 
Fcrneoedcr 	15911 	 CLAM SERVIÇOS MÉDICOS LTDA-EPP ALTICLIN Vencedor 

Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 94.75 

1 	 94,75 

Lote: 0001 lIam Cm2 	CONSULTA ESPECIALIZADA DE REUMATOLOGIA Maoa'Modelo, Qualidade IQO) 

Fcrneaeclor 	15911 	 CIAM SERVIÇOS MÉDICOSLTDA-EPP ALTICLIN Vencedor 

Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 119.50 

1 	 119.50 

Lote 	01 ltm 0003 	CONSULTA ESPECIALIZADA DE PEDIATRIA Mtaftetcxtlo Ouaraidade' 10,w 

Fornecedor 	15911 	 CL1 SERVIÇOS MÉDICOS LTDA-EPP ALTICLIN Vencedor 

Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 150.75 

1 	 150.75 

Lota l lt. W04 CONSULTA ESPECIALIZADA DE DERMATOLOGIA 

Fornecedor 15911 	 CLW SERVIÇOS MÉDICOS LTDA-EPP 

Rodada 	 Valor 

# 	 Lance Inicial 	 98.50 

Lote 0301 lIam 0X6 CONSULTA ESPECIALIZADA DE ORTOPEDIA 

Frxrececaor 15911 	 CLPAI SERVIÇOS MÉDICOS LTDA-EPP 

Rodaria 	 Valor 

Lance Inicial 	 98.75 

1 	 9875 

Lota DDDI lIam 0309 CONSULTAESPECIALIZADA DE OTORRINOLARINGOLOGLA 

Fornecedor 15911 	 CLM SERVIÇOS MÉDICOS LTDA-EPP 

Rodela 	 Valo' 

Lance Inicial 	 114.50 

1 	 114.50 

Lata (tol ligo: 5027  CONSULTA ESPECIALIZADA DE OTORRINOLARINGOLQGLA PEDIÁTRICA 

Fornecedor 15911 	 CLAN SERVIÇOS MÉDICOS LTDA-EPP 

Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 98.91 

1 	 9850 

Lota 50131 li 5026 CONSULTA ESPECIALIZADA DE PSIQUIATRIA 

Fornecedor 15911 	 CLN4 SERVIÇOS MÉDICOS LTOA-EPP 

Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 135.50 

1 	 13550 

*0M1 R. 0329 CONSULTA ESPECIALIZAOADE PSIQULATRLAPEDTRICA 

Fornecedor 15911 	 CLALI SERVIÇOS MÉDICOS LTDA'EPP 

Rodada 	 Valor 

Larica Inicial 	 130.50 

1 	 13098 

Qualidade: 	 2Q03 

ALTICLIN Vencedor 

Meroafttliodelo: Ouertidadei 

ALTICLIN Vencedor 

MaroalMcxialc 	 QUertidade: 	 50,50 

ALTICLIN 	 Vencedor 

Macafttlçxlalo: Queldade: 10,50 

ALTICLIN Vencedor 

Maca&lorlo: Quantidade. 1213,50 

ALTICLIN Vencedor 

MaroajT4Io: Qualidade. 29.50 

ALTICLIN Vencedor 

CLAM SERVIÇOS MÉDICOS LTDA-EPP 

Emitido For PATRICIAAPAREC IDA TROJNIOVSKI naertâo 5516p 	 W=1714= 



Prefeitura Municipal de Piên -2017  
Classificação por Fornecedor 

Pregão 7612017 

Página. 1 

'tem 	Produto/Serviço 	 UN. 	Quantidade 	Status 	Marca Preço Unitário Preço Total Sal 

Fornecedor: 15811-5 CLNII SERVIÇOS MÉDICOS LTDA-EPP 	 CNPJ: 2Z02t741/®0140 	Telefone.-  Stetas 	Classificado 41.462$) 

Lote 001- Lote 001 41.46250 

1201 	6601 	CONSULTA ESPECIALIZADA DE ENDOCRINOLOGIA 	 U 	 30,50 	Classificada 	ALTICLIN 94,75 2.842,50 * 

502 	6/303 CONSULTA ESPECIALIZADA DE REUMATOLOGIA 	 IIN 	 ICCO 	Classificada 	ALTICLIN 119,50 1195,50 * 

003 	ffi07 CONSULTA ESPECIALIZADA DE PEDIATRIA 	 UN 	 1050 	Classificado 	ALTICLIN 109 75 1507,50 * 

004 	6509 CONSULTA ESPECIALIZADADEDERMATOLOGIA 	 UN 	 25.50 	Classificado 	ALTICLIN 9850 2.450.50 * 

008 	5315 CONSULTA ESPECIALIZADA DE ORTOPEDIA 	 UN 	 5008 	Classificado 	ALTICLIN 98.75 4937.50 * 

039 	5016 CONSULTA ESPECIALIZADA DEOTORRINOL41IINGOLOGI 	UN 	 60.50 	Classificada 	ALTICLIN 114.50 9160.03 * 

A 

027 	6636 CONSULTA ESPECIALIZADA DEOTORRINOLARINGOLQC 	UN 	 10.50 	Classificado 	ALTICLIN 60,0) 98003 * 

IA PEDIÁTRICA 

028 	7356 CONSULTA ESPECIALIZADA DE PSIQUIATRIA 	 UN 	 120,50 	Classificada 	ALTICLIN 135,50 16250,50 * 

022 	15469 CONSULTA ESPECIALIZADADE PSIQUIATRIA PEDIÁTR 	UN 	 20.50 	Classificado 	ALTICLIN 1311,50 2603.50 * 

ICA 

VALOR TOTAL: 41462.60 

e 

77 

/ 

/ 

7142640 
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TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO 

Aos sete dias do mês de junho do ano de dois mil e dezessete, eu PATRICIA APARECIDA 

TROJANOVSKI, Pregoeira, designada pelo Decreto n° 004/2017, juntei aos autos do processo licitatório Pregão 

Presencial n 0  075/2017, cujo objeto é a objeto Registro de Preços para eventual contratação de consultas 

médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades para a Secretaria 

de Saúde, realizado em 02/06/2017, os documentos abaixo relacionado conforme item 8.1.1. alíneas "f" e "g" do 

edital: 

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

b) Certidão Negativa Estadual 

o A documentação acima assinalada foi apresentada, nesta data, pela empresa: CLAM SERVIÇOS 

MÉDICOS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob n° 22.025.741/0001-60, estabelecida a Rua Voluntários da Pátria, n° 

1022 Centro, em São José dos Pinhais/PR, CEP 83.005-020, fone (41) 3090 3490, para qual foi aberto o prazo de 08 

(oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, conforme previsto no § 30, do art. 48 da Lei 

8.666193, vide abaixo: 

Art. 48, § 31. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas a propostas forem desclassificadas, a 

administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação 
ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução 
deste prazo para três dias úteis. 

Sendo o que se apresenta para o momento, 

PATRICIA APARíTROJANOV5KI o 	 PREGOEIRA 

DECRETO N° 004/2017 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860-000 
E-mail patricia@pien.pr.gov.br  
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Cerfidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N o  tt4OO27-60 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 22.025.74110001-60 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprirnento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 3010912017 Fornecimento Gratuillto 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via iniernet 

PEoE::j 7 de 

E,7i!1r3ois 	me -  P:E.m:oa (D?í06.2.E: 17 73:51:47) 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CLAM - SERVICOS MEDICOS LTDA - EPP 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 22.025.741/0001-60 

Certidão n ° : 129923236/2017 
Expedição: 02/06/2017, às 15:18:56 
Validade: 28/11/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CLAM - SERVICOS MEDICOS LTDA - EPP 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o 

22.025.741/0001-60, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

• 	Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



Processo Administrativo n°: 115812017 (Pregão Presencial no 07612017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão Presencial n° 

076/2017, cujo objeto é o Registro de Preços para eventual contratação de consultas 

médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, em 

atendimento à Secretaria de Saúde, para análise quanto à possibilidade de homologação final do 

certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais 

n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante parecer 

incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pela licitante, constatou-se que a 

proponente apresentou a documentação de habilitação em desconformidade com o edital, uma vez 

que não atendeu ao item 8.1.1. alíneas "f" e "h'Ç considerando que para o objeto do Pregão n° 

076/2017, houve apenas uma licitante interessada e considerando o disposto no § 30 do art. 48 da Lei 

n° 8.666/93, a Pregoeira decidiu por fixar a licitante o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 

apresentação de nova documentação. escoimadas das referidas inconformidades. Verificou-se que 

dentro do prazo previsto a licitante reapresentou a documentação em conformidade com o Edital, 
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sendo portanto habilitada e declarada vencedora do certame, concluindo-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pelo 

Pregoeiro à vencedora do certame. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

S 

	

	Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 08 de junho de 2017. 

Veivuane Alveft Domingos 

OAB/Pa 75.274 

7 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 07612017 

PROCESSO N° 115812017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

076/2017, referente ao processo n° 1158/2017, que tem por objeto a Registro de Preços 

para eventual contratação de consultas médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo 

SUS, em diversas especialidades, para a Secretaria de Saúde, tendo em vista que em toda 

sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos 

autos. 

Piên/PR, 08 de junho de 2017. 

LIV 

Prefeito Municipal 

o 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° J 2 2- 12017 

PREGÃO PRESENCIAL N° 07612017 

Aos 	C -9 dias do mês de junho do ano de dois mil e dezessete, autorizado pelo Pregão 

Presencial n° 07612017, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002 e Decretos Municipais n° 002/2006 e 

153/2011, que, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento 

obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: CLAM 

SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 

22.025.741/0001-60, Inscrição Municipal n° 62378, com endereço na Rua Voluntários da Pátria, n° 

1022, Centro, em São José dos Pinhais/PR, CEP: 83005-020, fone/fax: ( 41) 3090-3490, e-mail 

atendimento@alticlin.com.br, neste ato representada pela Carla Fabiana Gapski, inscrito(a) no CPF 

sob n0  019.765.959-40. 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Requisição de 

Empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-símile, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 07612017. 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na sede da Detentora da Ata. As consultas deverão ser 

agendadas no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da solicitação de agendamento, que pode se 

dar via e-mail ou diretamente no sistema da contratada. 

3.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Requisição de 

Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar a partir da sua 

publicação. 

S. O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução do serviço mediante  

apresentação da Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais), do Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 	 - 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 	4 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632- 	 '1 
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praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os serviços serão recebidos provisoriamente, o recebimento definitivo será feito após a verificação 

das especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) 

dias a contar do recebimento provisório, ou imediatamente quando for o caso. No caso de defeitos, 

deverão ser substituídos. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir 

discriminados: 

[SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: ll.00l.l0.301.0018.2031-3390395099 

Contas: 3240 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 e subitens do edital de Pregão Presencial n° 07612017, que desta Ata faz parte integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

• 	com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial no 076/ 2017. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 07612017, as Ordens de Compra/Nota de Empenho com os termos 

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações e acompanhará a efetividade da entrega dos tens: 

SECRETARIA 	 tISLAL 

Lçtaria de Saúde 
	

MMILO 
	

PORTELA RJAUEN 	-JY 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41)21 
	 2 
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14. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do 

Detentor, e duas testemunhas. 

-í 

LIVINO TURECK - f'lL/NJCIPIO DE PIEN 
	

CLAM SERVIÇOS MEDICOS LTDA - EPP 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
	

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

o 
Testemunhas: 

Nome ANGELA T. B. MACHADO GROSSKOPF Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

o 

-3 

çkI 

Rua Amazonas, n° 373—Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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g 5, 	 Classificação por Fornecedor 

Pregão 7612017 

Pàgt'ial 

Item proaL'to;Serv Iço UNI Quantidade 	SI alua Marca Preço Un ilar'O Preço Total Si 

Fomocador. 15911-5 CLAM SER'.IÇOS MÈDlcos LTDA-EPP CERA 22.D25.74I1-60 Telefone. Status: 	classificado 41462.50 

Lote 011- Lote011 41.46250 

021 5001 CONSULFAESPECIALIZADA DE FNDOCRINOLOGIA UN 2003 Classificado ALTICLIr4 94,75 2.842.50 

002 Si CONSULTA ESPECIALIZADA DE REUMATOLOGIA IJN 1000 Claeeiecado AI r'cLIN 119,50 1195,01 	* 

003 6607 CONSULTA ESPECIALIZADA DE PEDIATRIA UNI 1000 Classificado ALI ICLIN 10975 109' 50 

004 6609 CONSULTA ESPECIALIZADA DE DERMATDLOOIA UNI 2500 Closs'l'cado ALTICLIN 98,00 2.45000 * 

018 6615 CONSULTA ESPECIALIZADA DE ORTOPEDIA UNI 5000 Class!ftcado ALTICLIN 98.75 4937 %  * 

COO 6616 CDN5IJLTA ESPECIALIZADA DEDTDRRINOLARINGOLOGI UNI 8001 Classificado ALTICLIN 11450 9.16000 * 

027 6636 CONSULTA ESPECIALIZADA DE OTOPRINOLARINGOLOG DE 10,00 Classificado ALTICLIN 9801 98000 * 
028 7356 CONSULTA ESPECIALIZADA DE PSIQUIATRIA UNI 12001 Classificado ALTICLIN 135,00 1620001 * 
029 15489 CONSULTA ESPECIALIZADA DE PSIQUIATRIA PEDIÁTR UNI 2001 Classifica ALTICLIN 130,00 2600.00 * 
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PROVIDÊNCIAS. 

Pién/PR, 06 de junho de 2017 

Prefeito Municipal de Pién, Estado do Pai -anã, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo ait. 66, iteni IX, da lei Orgânica 
Municipal, e considerando o que determina o art, 2° da Lei n° 1.032. 

de lôdcjulliode2009, 

DECRETA 

Art. 1° A Comissão Organizadora da 25 Festa do Produtor Rural de 

Piés fica composta pelos seguintes membros e enudades: 

-Poder Executivo Municipal: 
Roscli Aparecida Miclke RU o' 5.938.329-9/PR 

Jozoel Reginaldo Lesniuvski RG o 6.21 8.966-5/PR 

Douglas Lietz RG o' 8.520.2s2-9 PR 
ITeloana Sarnara Tureek RG o" 9.535.729-6/PR 

Cristiano Quadros RO n°  8.485.032-2/PR 

Rosana Maria Or -ossl RG ri" 3.786.006/SC 

Patricia Aparecida Trojanovski RG o' l0,376.658-3,PR 
Priscila Aparecida Guinta RO n° 57359461Sf 

Eliane Maria Leineeker Kaminskt RG n° 3.356.629-8:PR 
Marcos Aurélio Mielke RG is' 5.239.644-1/PR 

II - Or -gãos Fsiaduais - Instituiu Paranaense de Assistência Técnica e 

.

Extensão Rui -ai - Emater: 
Jair Zeferino da Silva jonior RG n° 2,203.083-3/PR 

III - Fundação Harry Guidu Grerpel: 
Andreia Peng Greipel RO n" 2922370Sf 

Ana 'aula Reck Fragoso RG n° 56860491Sf 

1V - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de P:én — APAE: 
Wilson Luiz RG n° 2.925.419/SC 

"- Associação dos Universitários de Piên - AUP: 
Lucas Abi 1 Russ dos Santos RG n° 1 2700444-7/PR 

VI — Cooperleste Cooperativa dos Transportadores de Cargas do 

Suleste Paranaense: 
Wilson Jairo Fragoso RG o" 976.11 9Sf 

VII - Moioelube de Pién 

Marcos Luiz Rudniek RG is" 2.01 1 .4061`R 

VIII - Paróquia Nossa Senhora das Graças: 
lhiago Zelia l-lolTn,ann RG n°  10.163.361-6 
Robson Andrade de Souza 1W, n°4.444.931 -S'PR 

191X - Igreja Matriz Nossa Senhora das Graças: 
Odirlei de Siqueira RG o" 8.787.136-3/PR 
Luiz Fernando Gonehorovski RU n°5,085.1 33-0/SC 

X - Igreja Evangehca Assembleia De Deus: 
Joel Batista Azarias RO n° 333.106D1- 

X1 Provopar Municipal de Pién: 

Kãtra Regina Ruduick Cavalheiro Eragoso RG n°2,01 I.383-8'SC 

:trt. 20  À Comissão ora designada caberá a responsabilidade da 
organização da 25° Festa do Produtor Rui -ai de l'ién. promoção, 
gerenciarnento e lisealização da aplicação dos recursos públicos 

empregados lia festa, observando todos os preceitos legais ai); ieá'eis. 

Art. 3` A Comissão Organizadora poderá iusti tur regalamcnto acerca 

dos atrativos e das atividades a serem desempenhadas, bem como 
decidir sobre todas as matérias que envolvem a Organização do 
evento, 

Art. 4 Os serviços prestados pela Comissão ora designada serão 
considerados de relevante interesse público e serão prestados sem 
qualquer ônus ao erário mtinieipal. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e 
registre-se. 

CRJS TIA 'O QUADROS 
Secretário de Adnunistração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identifieador:FD5BFBI8 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °  132/2017 

PREGÃO PRESENCIAl. N°076/2017 

Detentor da Ata: CIANI SERVIÇOS MÉDICOS LiDA - EPP. 

CNPJ sob n°22.025.741/0001-60 
Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de 

consultas médicas especializadas., excedentes ao ofertado pelo 

SUS, cai diversas especialidades para a Secretaria de Saúde. 
Valor lota!: R$ 41.462,50 (quarenta e um mil, quatrocentos 

sessenta e dois reais e cinquenta centavos) 

Dotação Orçamentária: 
11.001.10-301.0018.2031-,3390395099 

Data de assinatura: 09 de junho de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LWL'.O TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Doroti de Fatima rieckocz 
Código Identilicador:4A24B407 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

LEI N° 1.300, DE 8 DE JUNHO DE 2017. 

Origem: Projeto de Lei n°021 12017. 

ALTERA A REDAÇÀO) DO ARTIGO 2° DA LEI N -
1. 1 80. DE 16 DE FEVEREIRO DE 2017. QUE 
"AUTORIZA O PODER EXFCUTIVO A 
INSTITUIR NO MUNICÍPIO DE PIÊN A NOTA 

FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS". 

LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piãn. Esi:ido do Paraná, 

hz saber a toda a população do Município, que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1' Fica alterada a redação do artigo 2" da Lei o" 1.280. de ló de 
evereiro de 2017, que passa agol -ar com a seguinte redação: 

'Art. 2 °  Considera-se Nota Fiscal Eletrônica de Serviços o documento 
e is i ti do e arnsaze nado eI eii'on i cansei te. de cxi s tén e ia apenas digital,  
com o intuito de documentar operações e presiações, cuja emissão 
depende de -autor i/ação da administi -ação tributária da unidade 
federada do contribuinte, antes da ocorrência do lato geradof'. (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra eu' vigor na data da sua publicação. 

Pmãn/PR. 8 de junho de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 
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